
Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 642 / 2023 

Requerente  JONAS WELTER CPF: 041.605.059-02  

Contato: JONAS WELTER -  

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - TERMO DE REFERENCIA - Versão: 9 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

Capanema, 07 de Marco de 2023. 

JONAS WELTER  
Requerente 
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25  dias. Tempo Minimo 

Tempo Maximo 35 dias. 

Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 642 / 2023 

O oi  

Requerente  JONAS WELTER CPF: 041.605.059-02  

Contato: JONAS WELTER -  

Telefone. 

Assunto: LICITAÇÃO - TERMO DE REFERENCIA - Versão: 9 

Descri ao' CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

Tempo Minimo 

Li Tempo Maximo  

25 dias. 

35 dias. 

Capanema, 07 de Margo de 2023. 

JONAS WELTER 
Protocolista 
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Municipio de Capanezna - PR 

PORTARIA N° 7.904, DE 23 DE JUNHO DE 2021. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro 

equipe de apoio para conduzir os atos th 
licltagaes e contratagdes  municipals  derivadas d 
Lel Federal n°14133/2021 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas titribuiçOes legais, 

RESOLVE 

Art,  1° Nomeia-se a servidora Rosella ICrlger  Becker  Paganl para exercer a funçao de  AGENT]  
DE CONTRATAÇÃO e de PREC3013IRQ(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos da 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14,133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade prego, o(a) agente responsavel pel 
conduçao do certame á designado(a) pregoetro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores  Caroline  Pilati, Jeandra lVilmsen e Luclana Zanon par 
exercerem a fitnçao de equipe de apoio das licitações ‘O .C9ntratneSes municipais derivadas da Lei Fedort 
n° 14,133/2021, 

Parágrafo único, Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarao o(a) Agente d 
Contrataçao c o(a) Pregoeiro(a) no desempenho do suas atribuições.  

Art.  30  Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contrataçao e do(a) Pregoeiro(a) a toma 
de decisões, o acompanhamento do tramite dalkitaçao, o impulsionamento do procedimento licitatári 
e a execuçao de quaisquer outras *atividades necessárias ao bom andamento cio certame até 
homologaçao e das contratações diretas, incluindo a solicitaçao. de emissao de pareceres técnicos 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões, 

§ 10 0(A) Agente de Contrataçao ou o(a) Pregoeiro(a) convocara os membros da equipe do apo: 
quando necessário e delegara as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratap 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente do Coniratagtio ou o(a) Pregoeiro(a) convocara servidores públicos efetivc  
quo  possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitaçeto, para auxiliarem em atos dos certame  

Art.  4° A presente portaria entrara em vigor na data de sua publicaçao. 

nabineto do Pi feito do Municlpio de Carnmenin, Estado do Paranii, imn 23 de junho do 2021. 

Pub.  Jornal::  
Pt: iCí2 2 .;z1  
•EdigSo:  
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Município  dc Capancma - PR 03410003  

PORTARIA N° 8,181, DE 18 DE JULHO DE 2022. 

Designa novo membro para compostOo da 
Comissao Pregoeiro e equipe de apoio para 
conduzir (is atos das licitações e contratações  
municipals  derivadas da Lei Federal n° 
14,133/2021. 

O Prefeito do Municipio de COPOnema, Estado do Param, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE 

Art,  10  Designa o servidora ptblico  Amanda  Pereira de Andrade para desempenhar a funçfto 
de Membro da equipe de apoio para conduzir os atos das licitações e contrafações  municipals  
derivadas da Lei Federal n°14.133/2021 do Municipio de.  Capanetna, juntamente com as demais 
pessoas nomeadas pela portaria n° 7,904  dc  23/06/2021, 

Art.  30  A presente Portaria entrar6 em vigor na da data dó sua publicaçno, 

Av,  Pedro WrIeto Parlgot do Coors, 1080- Centro — 85700.000 
Pone:464552-1921 — Fex:404562.1122 

CAPANEITA - PR 



Município de Capanema 
Estado do  Parana  

Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono 

Processo de Inexigibilidade 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS  MEDICOS  HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA PR. 

Valor: 391.108,80 (Trezentos e Noventa e Um Mil, Cento e Oito Reais 
e Oitenta Centavos) 

Data abertura e julgamento 

eS
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTPATAÇÕES PÚBLICAS ageFAci 
7.!:T:TZWirit  

E1 çk91 
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SAUDE 
„ApAmi.m.A.pR  

Município de 
Capanema - PR 

Secretaria da Saúde 

OFÍCIO N°126 /2023 

Assunto: Termo de Referencia. 

Exmo. Senhor,  

Pelo presente solicitamos -a Vossa Excelência a competente autorização para 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA 
PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

O Município de Capanema/PR dispõe de hospital conveniado  corn  o Sistema 
Único de Saúde - SUS onde atende os casos de urgências e emergências no período noturno, 
finais de semanas e feriados, períodos estes que a Secretaria Municipal de Saúde não disponi-
biliza atendimento A população. 

Ocorre, no entanto, que nem todos os agravos atendidos na unidade hospitalar do 
município podem ser resolvidos nas suas dependências, sendo por vezes necessárias transferên-
cias para atendimento especializado, em unidade devidamente equipada para dar suporte à vida 
do paciente. 

O município encaminha em media 15 (quinze) pacientes/mês para atendimento 
especializado de média e alta complexidade, necessitando de suporte dotado de recursos de 
apoio ao diagnóstico, internações, centro cirúrgico. UT1's e demais atendimentos médicos, 

compatíveis  corn  a complexidade do agravo do paciente. 
Considerando que cabe ao Gestor Municipal de Saúde a incumbência de contratar 

serviços necessários para assegurar a universalidade e integridade do acesso aos Sistema Único 
de Saúde (SUS) em suas diversas complexidades, esta Secretaria Municipal propõe a contrata-
ção dos serviços, objeto deste Termo de Referência. 

Na certeza do atendimento à solicitação ora formulada, nos colocamos a inteira 
disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 7 dias do mês de março de 2023. 

JONAS Assinado de forma 
digital por JONAS 

WELTER:0416  WELTER:04160505902 
Dados: 2023.03.07 

0505902 09:32:54 -0300'  

Jonas Welter  
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto n.° 6.267/2017 
Exmo. Senhor 
AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal  

RUA AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone: (46)3552-1431  E-mail:  saude@capanema.pr.gov.br  

CAPANEMA — PR 
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Município de 
Capanema -  PR 

Secretaria da Saúde 
SECRETARIA DE 

SAÚDE 
CAPANEMA-PR 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÃO INTERESSADO: 

1.1. Secretaria Municipal de Saúde. 

2. OBJETO: 
2.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  

HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊN-

CIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PES-

SOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 
3.1.  Jonas Welter  - Secretário Municipal de Saúde. 

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: 
4.1. Justifica-se a necessidade da presente contratação baseada no dever emanado da Constitui-

ção de 1988,  Art.  6° caput,  Art,  196 e ss., em que o Poder Público deve prover a todos o direito 

saúde, com acesso universal e gratuito. 

4.2. 0 Município de Capanema/PR dispõe de hospital conveniado com o Sistema Único de 

Saúde - SUS onde atende os casos de urgências e emergências no período noturno, finais de 

semanas e feriados, períodos estes que a Secretaria Municipal de Saúde não disponibiliza aten-

dimento à população, servindo como retaguarda à Atenção Primária à Saúde. 

4.3. Ocorre, no entanto, que nem todos os agravos atendidos na unidade hospitalar do município 

podem ser resolvidos nas suas dependências, sendo por vezes necessárias transferências para 

atendimento especializado, em unidade devidamente equipada para dar suporte à vida do paci-

ente. 

4.4.0 município encaminha em média 15 (quinze) pacientes/mês para atendimento especiali-

zado de média e alta complexidade, necessitando de suporte dotado de recursos de apoio ao 

diagnóstico, internações, centro cirúrgico, UTI's e demais atendimentos médicos, compatíveis 

com a complexidade do agravo do paciente. 

4.5.Considerando que cabe ao Gestor Municipal de Saúde a incumbência de contratar serviços 

necessários para assegurar a universalidade e integridade do acesso aos Sistema Único de Saúde 

(SUS) em suas diversas complexidades, esta Secretaria Municipal propõe a contratação dos 

serviços, objeto deste Termo de Referência. 

5. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA: 

A presente contratação tem como fundamento o disposto no  art.  74, inciso  III,  alínea "f', da Lei 
n° 14.133/2021,0 qual dispõe que:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição. 

RUA  AIMORES, 1681— Centro —  85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.gov.br  
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6. RAZÃO PELA ESCOLHA DO CONTRATADO: 

6.1. A escolha da empresa contratada foi realiza pela Associação dos Municípios do Sudoeste 

do Paraná - AMSOP, em consonância com as articulações entre os municípios da 8' Regional 

de Saúde e, em especial, com a gestão do município de Francisco Beltrão. A Sociedade Hospi-

talar Beltronense Ltda presta serviços "porta aberta" à 26 Municípios conveniados, pertencentes 

8a Regional de Saúde. 

6.2. Vislumbra-se que em uma  Area  de abrangência de 100 quilômetros do Município de Capa-

nema-PR existe apenas uma Pessoa Jurídica credenciado pelo Sistema Único de Saúde, estru-

turado para prestar os serviços ora solicitados; 

6.3. Ademais verifica-se inviável a contração de Pessoa Jurídica localizada fora desta área de 

abrangência para a prestação dos serviços ora solicitados, pois acarretaria custos adicionais re-

lacionados com transporte de pacientes, incluídos nestes, combustível, desgaste de veículos e 

despesas com pessoal. 

6.4. A necessidade de ser uma empresa cujas dependências estejam na área de abrangência 

supracitada tem sua relevância pelo tipo de atendimento requerido, no qual o tempo de deslo-

camento do paciente até o local de atendimento é fundamental para o resgate, atendimento e 

recuperação à vida; 
6.5. Dessa forma, o caput do  art.  74 da Lei n° 14.133, de 2021, determina que é inexigível a licitação 
quando inviável a competição, o que se amolda ao presente caso. 

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 
7.1. 0 valor mensal a ser pago à Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda pelos serviços, objeto deste 
Termo de Referência, foi definido pela Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná — 
AMSOP, conforme Oficio Circ. 07/2022. 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Item Nome do produto/serviço Quantid 

ade 
Unidade Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURi- 

DICA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
MÉDICOS HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HO-

RAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXI-
DADE. 

12 MÊS 32.592,40 391.108,80 

Valor Total: R$ 391.108,80 (trezentos e noventa e um mil, cento e oito reais e oitenta 
centavos) 

RUA  AIMORES, 1681— Centro —  85760-000 CNI39: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.gov.br  
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SECRETARIA DE  <- 
Secretaria da Saúde SAÚDE  01-4000S CAPANEMA PR 

10. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA: 
10.1. Realizar cobertura durante 24 (vinte e quatro) horas diárias, 7 (sete) dias por semana, na 
modalidade plantão presencial aos pacientes usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), 
encaminhados por órgãos credenciados deste Município, em estrutura compatível com a 
demanda e com a complexidade do agravo do paciente; 
10.2. Manter profissionais na forma presencial para o atendimento de urgência e emergência, 
assistência à pacientes internados e na realização de pocedimentos cirurgicos; 
10.3. Zelar pela qualidade e resolutividade da assistência; 
10.4. Garantir igualdade de acesso e assistência igualitária sem discriminação de qualquer 
natureza; 
10.5. Disponibilizar aos usuários atendidos, medicamentos, materiais e exames necessários para 
o terapia de Média e Alta Complexidade visando garantir a integralidade do atendimento. 
10.6. Manter os serviços de Urgência/Emergência em funcionamento ininterrupto, 24horas/dia, 
10.7. Garantir o atendimento quando regulado pelo SAMU, a VAGA ZERO, até a obtenção de 
leito disponível dentro da rede SUS; 
10.8. Assegurar a alta hospitalar responsável e segura ao paciente e à família, em conformidade 
com o Programa de Atenção Domiciliar; 
10.9. Implantar e manter o Programa Nacional de Segurança do Paciente; 
10.10. Implantar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos; 
10.11. Implantar e manter o atendimento conforme as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização - PNH, incluindo a visita ampliada para os usuários internados e a garantia de 
acompanhantes para os casos normatizados pelo SUS; 
10.12. Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e 
pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica. 
10.13. Realizar todas as notificações compulsórias classificadas pelo Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação - SINAN e suspeitas de violência e negligência, de acordo com as 
legislações especificas; 
10.14. Disponibilizar informações sobre as intervenções clinicas e cirúrgicas, solicitando ao 
usuário consentimento livre e esclarecido para a realização de procedimentos terapêuticos e 
diagnósticos, conforme legislações especificas; 
10.15. Disponibilizar de estrutura fisica e de recursos humanos e tecnológicos de forma a 
atender os serviços a serem contratualizados em conformidade com as legislações vigentes; 
10.16. Não cobrar e não permitir qualquer cobrança por parte de seus colaboradores aos 
usuários do SUS, tão pouco de acompanhante ou qualquer complementação aos valores pagos 
pelos serviços prestados nos termos deste contrato, responsabilizando-se por qualquer cobrança 
ilegal ao usuário do SUS; 
10.17. Assegurar a educação permanente aos seus trabalhadores; 
10.18. Monitorar a execução orçamentária e zelar pela aplicação dos recursos financeiros 
disponibilizados, via contratualização. 
10.19. Dispor de Ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; 
10.20. Responsabilizar-se pela utilização de pessoal para execução do contrato, incluidos os 
encargos trabalhistas, previdencidrios, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo 

RUA  AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.gov.br  



Capanema/PR, Cidade da  Rod  via Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
lono, aos 09 dias do mês de março de 2023. 

Jona 
Secretário M 

Decreto 6.  

-Welter - 
nicipal de  Saúde  
64/2017  

Município de 
Capanema - PR 

Secretaria da Saúde SADE 
SECRETARIA DE 

CAPANIA-PR 

empregaticio, cujos  emus  e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
contratante; 
10.21. Permitir a fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONTRATO pelos 
órgãos competente do SUS e pela Municipalidade, não sendo exclusa a responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos das suas ações e ou da legislação aplicável; 
10.22. Responsabilizar-se pela indenização em caso de dano ao usuário, aos órgãos do SUS e a 
terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos; 
10.23. Responsabilizar-se em manter todas as informações pertinentes em prontuário médico 
conforme orientações do Ministério da Saúde, Portaria n°1.820/2013 e Conselho Federal de 
Medicina, seguindo a mesma padronização ordenada em todos os prontuários, destinando-se ao 
registro dos cuidados que foram prestados aos usuários por todos os profissionais de saúde; 
10.24. Na ocasião da alta, prescrever medicamentos, formulas e/ou demais itens necessários a 
terapia do paciente, que estejam contemplados na  Relay-do Municipal de Medicamentos Essen-
ciais — REMUME, haja visto que, em sua composição, estão inseridos todos os itens dispostos 
na Relação Regional de Medicamentos — REREME. Caso não seja possível a adequação tera-
pêutica, o profissional prescritor deve preencher questionário técnico para que o paciente possa 
dar seguimento a solicitação junto ao Ministério Público. 

11. CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
11.1. A SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA deverá prestar os serviços médicos e 
hospitalares seguindo todas as normas técnicas aplicáveis e as diretrizes do SUS. 
11.2. A Contratada deverá disponibilizar e manter atendimento "porta aberta" para média e alta 
complexidade aos pacientes encaminhados via Hospital Sudoeste Ltda, Central de Leitos e 
SAMU de forma ininterrupta, 24horas/dia e garantir a integralidade do atendimento. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
12.1. 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

13. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
13.1. 0 Contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por 
Ana Carolina de Souza  Bantle,  Matricula 22081. 

RUA  AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CI\11)3: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude©caDanema.or.clov.br  
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SECRETARIA  DE 

SAD 
CAPANIA-PF 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÃO INTERESSADO: 
1.1. Secretaria Municipal de Saúde. 

2. OBJETO: 

2.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPITALARES, PARA COMPLEMENT/WA() DOS SERVIÇOS DE URGÊN-

CIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PES-

SOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 
3.1.  Jonas Welter  - Secretário Municipal de Saúde. 

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: 
4.1. Justifica-se a necessidade da presente contratação baseada no dever emanado da Constitui-

ção de 1988,  Art.  6° caput,  Art,  196 e ss., em que o Poder Público deve prover a todos o direito 

saúde, com acesso universal e gratuito. 

4.2. 0 Município de Capanema/PR dispõe  dc  hospital conveniado com o Sistema Único de 

Saúde - SUS onde atende os casos de urgências e emergências no período noturno, finais de 

semanas e feriados, períodos estes que a Secretaria Municipal de Saúde não disponibiliza aten-

dimento à população, servindo como retaguarda à Atenção Primária à Saúde. 

4.3. Ocorre, no entanto, que nem todos os agravos atendidos na unidade hospitalar do município 

podem ser resolvidos nas suas dependências, sendo por vezes necessárias transferências para 

atendimento especializado, em unidade devidamente equipada para dar suporte à vida do paci-

ente. 

4.4.0 município encaminha em média 15 (quinze) pacientes/mês para atendimento especiali-

zado de média e alta complexidade, necessitando de suporte dotado de recursos de apoio ao 

diagnóstico, internações, centro cirúrgico, UTI's e demais atendimentos médicos, compatíveis 

com a complexidade do agravo do paciente. 

4.5.Considerando que cabe ao Gestor Municipal de Saúde a incumbência de contratar serviços 

necessários para assegurar a universalidade e integridade do acesso aos Sistema Único de Saúde 

(SUS) em suas diversas complexidades, esta Secretaria Municipal propõe a contratação dos 

serviços, objeto deste Termo de Referência. 

5. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA: 

A presente contratação tem como fundamento o disposto no  art.  74, inciso  III,  alínea "r, da Lei 
n° 14.133/2021, o qual dispõe que: 

RUA  AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.gov.br  
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Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição. 

6. RAZÃO PELA ESCOLHA DO CONTRATADO: 

6.1. A escolha da empresa contratada foi realiza pela Associação dos Municípios do Sudoeste 

do  Parana  - AMSOP, em consonância com as articulações entre os municípios da 8' Regional 

de Saúde e, em especial, com a gestão do município de Francisco Beltrão. A Sociedade Hospi-

talar Beltronense Ltda presta serviços "porta aberta" à 26 Municípios conveniados, pertencentes 

8 Regional de Saiide. 

6.2. Vislumbra-se que em uma área de abrangência de 100 quilômetros do Município de Capa-

nema-PR existe apenas uma Pessoa Jurídica credenciado pelo Sistema Único de Saúde, estru-

turado para prestar os serviços ora solicitados; 

6.3. Ademais verifica-se inviável a contração de Pessoa Jurídica localizada fora desta área de 

abrangência para a prestação dos serviços ora solicitados, pois acarretaria custos adicionais re-

lacionados com transporte de pacientes, incluídos nestes, combustível, desgaste de veículos e 

despesas com pessoal. 

6.4. A necessidade  dc  ser uma empresa cujas dependências estejam na área de abrangência 

supracitada tem sua relevância pelo tipo de atendimento requerido, no qual o tempo de deslo-

camento do paciente até o local de atendimento é fundamental para o resgate, atendimento e 

recuperação à vida; 
6.5. Dessa forma, o caput do  art.  74 da Lei n° 14.133, de 2021, determina que é inexigível a licitação 
quando inviável a competição, o que se amolda ao presente caso. 

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 
7.1. 0 valor mensal a ser pago à Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda pelos serviços, objeto deste 
Termo de Referência, foi definido pela Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná — 
AMSOP, conforme Oficio Circ. 07/2022. 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

9. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Item Nome do produto/serviço Quantid 

ade 
Unidade Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURI- 
DICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  

MEDICOS HOSPITALARES, PARA 

COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HO-

RAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXI-

DADE. 

12 MÊS 32.592,40 391.108,80 

RUA  AIMORES, 1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
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Valor Total: R$ 391.108,80 (trezentos e noventa e um mil, cento e oito reais e oitenta 
centavos) 

10. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA: 
10.1.Zelar pela qualidade e resolutividade da assistência; 
10.2. Garantir igualdade de acesso e assistência igualitária sem discriminação de qualquer 
natureza; 
10.3. Disponibilizar aos usuários atendidos, medicamentos, materiais e exames necessários para 
o terapia de Média e Alta Complexidade visando garantir a integralidade do atendimento. 
10.4. Manter os serviços de Urgência/Emergência em funcionamento ininterrupto, 24horas/dia; 
10.5. Garantir o atendimento quando regulado pelo SAMU, a VAGA ZERO, até a obtenção de 
leito disponível dentro da rede SUS; 
10.6. Assegurar a alta hospitalar responsável e segura ao paciente e à família, em conformidade 
com o Programa de Atenção Domiciliar; 
10.7. Implantar e manter o Programa Nacional de Segurança do Paciente; 
10.8. Implantar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos; 
10.9. Implantar e manter o atendimento conforme as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização - PNH, incluindo a visita ampliada para os usuários internados e a garantia de 
acompanhantes para os casos normalizados pelo SUS; 
10.10. Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e 
pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica. 
10.11. Realizar todas as notificações compulsórias classificadas pelo Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação SINAN e suspeitas de violência e negligência, de acordo com as 
legislações especificas; 
10.12. Disponibilizar informações sobre as intervenções clinicas e cirúrgicas, solicitando ao 
usuário consentimento livre e esclarecido para a realização de procedimentos terapêuticos e 
diagnósticos, conforme legislações especificas; 
10.13. Disponibilizar de estrutura física e de recursos humanos e tecnológicos de forma a 
atender os serviços a serem contratualizados em conformidade com as legislações vigentes; 
10.14. Não cobrar c não permitir qualquer cobrança por parte de seus colaboradores aos 
usuários do SUS, tão pouco de acompanhante ou qualquer complementação aos valores pagos 
pelos serviços prestados nos termos deste contrato, responsabilizando-se por qualquer cobrança 
ilegal ao usuário do SUS; 
10.15. Assegurar a educação permanente aos seus trabalhadores; 
10.16. Monitorar a execução orçamentária e zelar pela aplicação dos recursos financeiros 
disponibilizados, via contratualização. 
10.17. Dispor de Ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário, 
10.18. Responsabilizar-se pela utilização de pessoal para execução do contrato, incluídos os 
encargos trabalhistas, previdencidrios, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo 
empregaticio, cujos ônus c obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
contratante; 
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10.19. Permitir a fiscalização ou o acompanhamento da execução deste CONTRATO pelos 
órgãos competente do SUS e pela Municipalidade, não sendo exclusa a responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos das suas ações e ou da legislação aplicável; 
10.20. Responsabilizar-se pela indenização em caso de dano ao usuário, aos órgãos do SUS e a 
terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos; 
10.21. Responsabilizar-se em manter todas as informações pertinentes em prontuário médico 
conforme orientações do Ministério da Saúde, Portaria n°1.820/2013 e Conselho Federal de 
Medicina, seguindo a mesma padronização ordenada em todos os prontuários, destinando-se ao 
registro dos cuidados que foram prestados aos usuários por todos os profissionais de saúde: 
10.22. Na ocasião da alta, prescrever medicamentos, fórmulas e/ou demais itens necessários a 
terapia do paciente, que estejam contemplados na Relação Municipal de Medicamentos Essen-
ciais — REMUME, haja visto que, cm sua composição, estão inseridos todos os itens dispostos 
na Relação Regional de Medicamentos — RE REME. Caso não seja possível a adequação tera-
pêutica, o profissional prescritor deve preencher questionário técnico para que o paciente possa 
dar seguimento a solicitação junto ao Ministério Público. 

11. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
11.1. A SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA deverá prestar o serviços solicitados 
conforme Contrato. 
11.2. A Contratada deverá disponibilizar e manter atendimento "porta aberta" para média e 
alta complexidade aos pacientes encaminhados via Hospital Sudoeste Ltda, Central de Leitos 
e SAMU de forma ininterrupta, 24horas/dia e garantir a integralidade do atendimento. 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

12.1. 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

13. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
13.1. 0 Contrato  sell  acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por 
Ana Carolina de Souza  Bantle,  Matricula 22081. 

Capanema/PR, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 09 dias do mês de março de 2023. 

JONAS Assinado de forma 
digital por JONAS 

WELTER:041 WELTER:04160505902 
Dados: 2023.03.09 

60505902 11:04:12-0300'  
Jonas Welter  

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto 6.264/2017 
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ORÇAMENTO • 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MEDICOS HOSPITALAR ES, PARA 
COMPLEMENTAÇÂO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, 
PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 1 DIAS APÓS REQUISIÇÃO 

PRAZO DE PAGAMENTO: 15 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

Item
Código 
produto 

Produto/Servigo Quantidade Unidade 
Preç 

m 
o

áximo 
Preço máximo 

 total 

1 65819 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PR TADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  

HOSPITALARES, PARA COMPLEMEtÊ4ÇAO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE E IA E ALTA COMPLEXIDADE. 

12 MIS 32.592,40 391.108,80 

SOMA TOTAL 391.108,80 

• 



Oficio circ. n° 07/2022 Francisco Beltrão-PR., 18 de agosto de 2022. 

Exmo. (a) Senhor (a) Prefeito (a) Municipal 

Prezado (a) Senhor (a) Secretário (a) de Saúde 

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ 

- AMSOP, através do seu Presidente, Prefeito Cleber Fontana e pelo Presidente da 

Comissão de Saúde, Prefeito Luiz Carlos Turatto, em consonância com as 

articulaç6es entre os municípios da 8@ Regional de saúde e, em especial com a 

gestão do município de Francisco Beltrão, vem através deste dar direcionamento 

para a elaboração de aditivos contratuais para com o Hospital São Francisco. 

A revisão dos valores pactuados para o pagamento -porta aberta -  do 

Hospital São Francisco, foram reavaliados e reajustados em virtude da elevação 

dos custos operacionais, sendo que o principal fator do aumento fora o piso 

nacional de enfermagem, dos auxiliares de enfermagem e técnicos de 

enfermagem, alem de outros apresentados através do oficio 083/2022, do Hospital  

So  Francisco (anexo), 

Em anexo, segue tabela dos valores a serem praticados a partir do 

mês de setembro/2022. 

Sendo o que nos apresenta para o momento, renovamos protestos de 

elevada estima e apreço. 

Atenciosamente, 

ASSOCIACAO DOS 
MUNICIP105 DO 
SUDOESTE DO 
PARANA:78687654000122 

AllinAdo de kw.. Aor ASSOC SACK. tX1S 
MUNICIPIOS surxiF sTe 
PARANAItt6,765.003 

AA. asKA4rAtil. RA,K15,0 
TAAA ovolA 7 AfAXA1C, II,..A.Sno et As 

Frd., dos..u. • an t aCiP.1 Al. 
A.AP.'wocist CA,MAXIACAO COS MUNKIPOS 
OJSADOE$11 00 PAA.A1.11.101,..0112 

2022 -01.2) 1St/ 1:11,03Iitt 

Cleber Fontana Luis Carlos Turatto  

Presidente Presidente da Comissão de Saúde da AMSOP 

amsopPamsop.com.br  I Rua Peru, Bairro Miniguaçu, 1301 
www.amsop.com.br  l 85605470 - Francisco Beltrão - PR 46. 3524-2653  
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Anexo - Oficio circ. ni2  07/2022 

M Po , 

AMPERE 19.466 R$ 1,70 R$ 33.092,20 

BARRACÃO 10.347 R$ 1,70 R$ 17.589,90 

BELA VISTA DA CAROBA 3.404 R$ 1,70 RS 5.786,80 

BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU 2.437 R$ 17Q R$ 4.142 90 

BOM JESUS DO SUL 3.472 R$ 1,70 R$ 5.902,40 

CAPANEMA 19.172 R$ 1,70 R$ 32.592,40 

CRUZEIRO DO IGUAÇU 4.229 R$ 1,70 R$ 7.189,30 

ENEAS MARQUES 5.906 R$ 3,31 R$ 19.548,86 

FOR DA SERRA DO SUL 4.583 R$ 3,31 R$ 15.169,73 

FRANCISCO BELTRÃO 93.308 R$ 10,94 R$ 1.020.789,52 

MANFRINOPOLIS 2.442 R$ 6,18 R$ 15.091,56 

MARMELEIRO 14.407 R$ 6,18 R$ 89.035,26 

NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 5.014 R$ 3,31 R$ 16.596,34 

NOVA PRATA DO IGUAÇU 10.540 R$ 3,31 R$ 34.887,40 

PEROLA D'OESTE 6.232 R$ 1,70 R$ 10.594,40 

PINHAL DE  SAO  BENTO 2.742 R$ 1,70 R$ 4.661,40 

PLANALTO 13.385 R$ 1,70 R$ 22.754,50 

PRANCHITA 5.035 R$ 1,70 R$ 8.559,50 

REALEZA 16.976 R$ 1,70 R$ 28.85920 

RENASCENÇA 6.772 R$ 4,52 R$ 30.609,44 

SALGADO FILHO 3.389 R$ 4,52 R$ 15.318,28 

SALTO DO LONTRA 14.957 R$ 3,31 R$ 49.507,67 

SANTA IZABEL D'OESTE 14.924 R$ 1,94 R$ 28.952,56 

SANTO  ANTONIO  DO SUDOESTE 20.354 R$ 1,70 R$ 34.601,80 

SÃO JORGE D'OESTE 9.005 R$ 3,31 R$ 29.806,55 

VERE 7.094 R$ 6,18 R$ 43.840,92 

46. 3524-2653 
amsop@amsop.com.br  I  Rua Peru, Bairro Miniguaçu, 1301 

www.arnsop.com.br  I 85605470 - Francisco Beltrão PR 
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Anexo - Oficio 033/2022 (FLS 01/02) 

YibspitarSão 'Francisco  

Oficio 08312022 

Francisco BeItrao PR, 09 Agosto 2022. 

Ilwarissimo 
Prefeito Cleber Fontana 
Presidente da A no  so  p 

A SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE Li DA. pessoa jurídica de 

direito privado. inscrita no eNPJ/MF n." 77.812.519/0001-07. estabelecida à Rua Porto 

Alegre. n.° 99. Centro, Francisco Belo-So-PR., CEP 85.601-480. sob 1N1' E  RV  ENC. AO  
P1CJIILICA - DECRETO MUNICIPAL Nr° 608 de 30 novembro 2017, vem por meio 

desse gentilmente  solicitor  apoio aos prefeitos da AMSOP,  pant  reajuste anual da 

"PORTA ABERTA" dos municípios de abrangência da OnIS considerando, com a 

instaisiçao, considerando: 

• Desde o inicio do contato de coronavirus no Brasil, uma das discuss/Sea anais 
eminentes foi o aumento nos preços de txpapamentos de proteçáo individual 
(EM). matamos hospitalares, tarmaceuticos  hens  e serviços 

• A folio de matéria prima para produao de medicamentos, a grande procura 
por instamos hospitalares. a variaçAo cambial e a alui  Jo  inflagdo registrada nos 
últimos dois mos, proporcionou um aumento exagerado desses produtos; 

• A alto demanda de internaçaes com compilacties diversas e nos covid; 
• Aumento sindical dos colaboradores na data base maio/2022 de 12,47%. 
• Cumprimento Lei 14.434/2022 (piso para enlennagem), sendo que na 

institiiiçao dobrou o salgrio base  du  toda categoria da enfetittagent. 

Consequentemente gera impostos sobre a folha. Instituiçilcs privada 
cumprimento imediato. 

• Aumento dos serviços  dc  aliment:K.8o e lavanderia, seguindo o controle 
desordenado da intlaclio. 

Mediante a esses inúmeros apontamentos a intuiçlto após cálculos prop/Sc o 

reajuste do "Porto Aberta". em 36.9%  ram  suprir o orçamento,  tondo can  vista que o 

hospital é referência para os 27 municípios de abrangência da 8*RS, com mais de 650 

intemações mes, realizaçao de cirurgias eletivas. referencia em gestagito risco habitual 

com media de 115 nascimentos mês, referencia em alto complexidade cm 

neurocirurgin. ' 

co'A 
- 

socieDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. 
<aO - FonetFax (46) 3211-Z700 • .',0•3 .4i3k; •• ;)„ P;4,40:4 C;NP,1 77l ,.' 5iOa'1 O.  

01....41. • 
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ASSOCKCAO DOS WORM DO SLOOESTE 00 PARANA  

  

     

     

Anexo - Oficio 083/2022 (FLS 02/02) 

jfaspitarSão (Francisco 

A  vertu,.  orçamentaria 6 destinada ao custeio de todos os gastos da instituiçflo, 

sendo insuficiente nos últimos anos 

Segue tabela em imexo, onde foi atualivado o número de habitantes segundo fonte 

do I  ROE.  

Reajuste a partir setembro 2022. 

Visando sempre a qual idade do atendimenm,, solicitamos gentilmente sue compreensau. 

ATCO TREVISM., 
Direçtto Gera 

Hospital Silo Francisco 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. 
f'-orlo Aiegre. 14 .• Forte/Fax (.4) 3;111-2700 FrAn(*40,0 Sctirik, C.:NPJ 77 012. 5 't 

amsovgamsop.com.br  Rua Peru, Bairro Miniguaçu, 1301 
46. 3524-2653 I -vvww.anisop.com.br 85605470 Francisco Beltrão• PR 



r/-fospita(São Francisco  

Oficio N° 034/2023 

Francisco Beltrão PR, 09 março 2023. 

Ilustríssimo  
Jonas Welter  
Secretario Municipal da Saúde 
Capanema PR  

REF.  RENOVAÇÃO CONTRATO URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

A SOCIEDAD1'. HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF n.° 77.812.519/0001-07, estabelecida  it  Rua Porto 

Alegre, n.° 99, Centro, Francisco Beltrão-PR., CEP 85.601-480, vem em justificativa ao 

oficio expedido pela AMSOP 007/2022 onde foi proposto os critérios para justificar o 

aumento do repasse per capita  dc  cada município. 

Mesmo que o Piso Nacional da Enfermagem não foi implantado, os demais gastos 

com serviços, materiais, colaboradores, fornecedores e medicamentos não é o suficiente 

com a arrecadação da urgência e emergência dos municípios, produção e incentivos 

financeiros que a instituição disponibiliza por portarias do Ministério da Saúde e SESA. 

A partir do momento que  sera  necessário custear o Piso Nacional da Enfermagem 

a instituição discutirá com a gestão fontes de recursos para cumprir a determinação. 

Na oportunidade saliento que é de suma importância o município manter o 

contrato com a instituição, devido a grade de referência de abrangência da 83  RS. 

Certos  dc  sua compreensão, o Hospital  Sao  Francisco se coloca à disposição para 

maiores informações. 

MAICO 
TREVISOL:04058769980 

Assinado de forma digital por MAICO 
TREVI50L:04058769980 
Dados: 2023.03.09 08:23:32 -03'00' 
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lima. Sra. 
Marisa Pontin 
Municipio de Capanema PR 

           

   

• 
A Sociedade Hospitalar Beltronense LTDA, inscrita no CNPJ N° 

77.812.519/0001-07, com sede na Rua Porto Alegre N° 99, centro na cidade de Francisco 

Beltrão PR, venho por meio de este manifestar interesse Contrato de prestação de serviços 

de assistência médica, hospitalar, ambulatorial, laboratorial e pronto socorro (Sistema 

único de saúde SUS/FMS) vinculado a inexigibilidade de licitação n° 02/2020, pelo 

período de 12 meses, no valor de R$ 32.592,40, mantendo os critérios nas mesmas 

condições já acordadas. 

   

     

Sendo o que tinha para o momento, nos colocamos a disposição para informações 

e esclarecimentos. 

    

                 

          

Atenciosamente; 

     

                 

        

Francisco  Beltrão-PR, 07 mat-go 2023. 

      

                 

   

• 

             

      

MAICO Assinado de forma digital 
por MAICO 
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SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6 
CNPJ 77.812.519/0001-07 
INSC. MUNICIPAL N° 010413 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°20 

0 0 0 

‘1. 

1.  ANTONIO  RODRIGUES CORTEZ  JUNIOR,  brasileiro, medico, maior, capaz, 
nascido em 01/08/1962, natural de Mirassol/SP, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residente e domiciliado  ern  Francisco Beltrão/PR, na Rua Minas +-
Gerais, n° 747, Bairro Alvorada, CEP: 85.605-280, inscrito no CPF n° 074.140.838- \' 
45 e RG n° 12.343.674-6 SSP/SP: 

2. BEATRIZ FONSECA DE LUCA, brasileira, médica, maior, capaz, nascida errf 
20/05/1964, natural de Passa Quatro/MG, viúva, residente e domiciliada  am  São 
Lourenço/MG, na Rua Alameda Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, Bairro 
Vale dos Pinheiros, CEP: 37.470-000, inscrita no CPF n°516.640.546-34 e RGO9-----
7.973.527-2 SSP/MG: 

3. EDUARDO KATSUSI TOSHMITSU, brasileiro, médico, maior, capaz, nascido 
em 10/06/1954, natural de Rolândia/PR, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Rio Grande do 
Sul. ri 1949, Bairro  Sao  Cristovão, CEP. 85.601-050, inscrito no CPF n° 
000.296.90846 e RO n° 884.420 SSP/PR, 

4. EDUARDO DALCUMUNE, brasileiro, medico, maior, capaz, nascido em \ %, 
02/05/1934, natural de Francisco Beltrão/PR, casado sob o regime de comunhão , , 
universal de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na ,Rua 
Vereador Romeu Lauro Werlang, n° 849, Apto. 1002, Centro, CEP: 85.601-20, 
inscrito no CPF n° 839.827 369-00 e RG n° 5.719.229-1 SSP/PR: ï 

5. EDSON MITSUO INAFUKO, brasileiro, médico, maior, capaz, nascido em , ,,j.,.... I 04/03/1960, natural de Marilia/SP, separado judicialmente, residente e domiciliado .- 
em Francisco Beltrão/PR. na Rua Antonina, n° 1018. Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, CEP: 85.601-580, inscrito no CPF n° 066.658.408-75 e RO n° 
7.208.513-2 SSP/PR: ,• 

6. GABRIEL RADTKE ASCARI, brasileiro, medico, maior capaz, nascido  ern  
29/09/1957, natural de Curitiba/PR, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Sergipe, n° 2033, 
Bairro Industrial, CEP: 85.601-040, inscrito no CPF n° 355.903.199-00,e RO n" f 

1.309.083 SSP/PR; 
, 
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13. JOSSINELLI  CANTON  ABDALLA, brasileira, empresária, maior, capaz, nascida 
em 30/10/1970, natural de Eneas Marques/PR, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Agua Branca, 

(USO EXCLUSIVO DA JUCEPAR) 
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7. GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA, brasileira, estudante, maior, capaz, 
nascida em 12/08/1996, natural de Francisco Beltrão/PR, solteira, residente e 
domiciliada em São Lourenço/MG, na Rua Alameda Diamantina, n° 65, Cond. 
Moradas da Serra, Bairro Vale dos Pinheiros, CEP: 37.470-000, inscrita no CPF n° 
084.089.169-55 e RG n° 39.247.846-8 SSP/SP: 

8. GLADIS ELZIRA BARZOTTO, brasileira, enfermeira, maior, capaz, nascida em 
22/04/1960, natural de Colorado/RS, solteira, residente e domiciliada em Francisco 
Beltrão/PR, na Rua Bahia. n° 524. Apto. 12, Bairro Vila Nova, CEP: 85,605-27CA 
inscrita no CPF n°552.916.609-10 e RG no 2.174.816-1 SSP/PR; 

9. IRIDES  APARECIDA CAVALARI, brasileira, médica, maior, capaz, nascida em 
11/07/1964, natural de Mandaguari/PR, solteira, residente e domiciliada  ern  
Francisco Beltrão/PR, na Rua Antônio Carneiro Neto, n°645, Bairro Alvorada, CEP: 
85.601-090, inscrita no CPF n°635.972.098-04 e RG n°3.195.982-9 SSP/PR, 

10. ISRAEL SOARES FILHO, brasileiro, médico, maior, capaz, nascido em 
21/09/1966, natural de Rio de Janeiro/RJ, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Ayenida 
Antônio de Paiva Cantelmo, n°570, Apto. 1501, Centro, CEP 85.601-270, in4crito 
no CPF n" 902.097.027-63 e RG n° 9.153.938-1 SESP/PR; 

11. JOAO PEDRO PONTES CAMARA, brasileiro, médico, maior, capaz, nascido 
em 21/07/1946, natural de Pradãpolis/SP, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residente e domiciliado em Cascavel/PR, na Rua Castro Alves, n° 
1922, Edificio Itália, Apto. 21, Centro, CEP: 85.801-150, inscrito no CPF n" 
075.891.239-00 e RG n° 1 154 014 SSP/PR; 

12. JORGE BADAWI RIEKEHR MUJAHED, brasileiro, médico, maior, capaz, 
nascido em 17/05/1969, natural de Francisco Beltrão/PR, solteiro, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrào/PR, na Rua Octaviano 'Teixeira dos Santos, n° 
829, Centro, CEP-  85.601-030, inscrito no CPF n° 725.285.599-68 e RG n° 
3 044 312 SSP/PR, 
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•••::4'K r 
Km 03, Aras do Sudoeste, CEP: 85.606-000. inscrita no CPF n° 776.424.309-49 e 
RG n° 5.276.580-3 SSP/PR; 

14. LEANDRO AUGUSTO KUHL OPSFELDER, brasileiro, médico, maior, capaz, 
nascido em 14/10/1976. natural de Limeira/SP, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens. residente e domiciliado em Francisco Beltrao/PR, na Rua Sergipe,/  
n° 313, Apto. 201, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-040, inscrito no CPF n° 
274.068518-12 e RG 26.642.870-8 SSP/SP: 

15. LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA MEDINA, brasileira, médica, major-;'-' 
capaz, nascida em 14/01/1971, natural de  Sao  GabrieURS, casada sob o regirrii!,  de 
comunhão parciai de bens, residente e domiciliada em Francisco Beitrao/PR, 'ha.. 
Rua Guanabara, n* 689, Bairro Vila Nova. CEP 85.605-300, inscrita no CPF n° 
688.500.340-91 e RG n° 104.940.880-8 SSP/RS; 

16. MARIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA, brasileira, estudante, maior, capaz, 
nascida em 14/03/1998, natural de Francisco Beltrao/PR. solteira, residente e 
domiciliada em  Sao  Lourenço/MG, na Rua Alameda Diamantina, n° 65, Cond. 
Moradas da Serra, Bairro Vale dos Pinheiros, CEP: 37.470-000, inscrita no CPF 
084.089.219-59 e RG n° 39.247.111-5 SSP/SP: 

17. MARIO FERNANDO MACHADO MEDINA, brasileiro, médico, maior, Itiipaz, 
nascido em 25/07/1972, natural de Pelotas/RS, casado sob o regime de  COfTwiito 
parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua 
Guanabara, n° 689, Bairro Vila Nova, CEP 85.605-300, inscrita no CPF n° 
625.436.520-00 e RG n° 901.014.665-3 5SP/RS; 

18. MARIO VARGAS JUNQUEIRA DA ROCHA. brasileiro, médico, maior, capaz, 
nascido em 02/05/1934, natural de Passo Fundo/RS, casado sob o regime de 
comunhão universal de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na 
Rua  Sao  Paulo, n° 1290, Apto. 1301, Centro, CEP. 85.601-010, inscrito no CPF n° 
005.876.999-49 e RG n° 2.146.315 SSP/PR; 

19, NEUSA DO ROSÁRIO MARTINS, brasileira, médica, maior, capaz, nascida em 
08/01/1964, natural de Curitiba/PR, solteira, residente e domiciliada em Francisco 
Beltrao/PR, ria Rua  Justin°  Backes, no 24, Sobrado 03, Bairro Alvorada, CEP: 
85.601-568, inscrita no CPF n° 705.895.009-10 e RG n°2 094.053 SSP/PR; 

3  
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20. PASCOA  BAPTIST!  MINUSSI, brasileira, médica, maior, capaz, nascida em 
14/04/1960, natural de Acioli/ES, casada sob o regime de comunhão parcial de 
bens, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR. na Rua Alagoas. n° 565, 
Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP: 85.601-080, inscrita no CPF n° 
653.914.387-72 e RG n° 5.585.346-0 SSP/ES; 

9,t-d4r  
21. REDIMIR COVA, brasileiro, medico, maior, capaz, nascido em 24/10/1961: . 
natural de Londrina/PR, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, If/  
residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR na Rua Antônio Carneiro Ne„, 
n° 599, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-090, inscrito no CPF n° 040.873.498-10 eAG, 
n° 1 110.272.-6 SSP/SP: 

22. ROSELY MACHADO  NEWTON,  brasileira, enfermeira, maior, capaz. nascida 
em 21/03/1958, natural de Curitiba/PR, solteira, residente e domiciliada em 
Francisco Beltrão/PR, na Rua dos Cedros, n° 210, Cond. Pôr do Sol, Bairro 
Industrial, CEP: 85.601-734. inscrita no CPF n° 254.533.199-68 e RG n° 1.456.121';  
SSP/PR; 

• 23. ROSANE MANZONI SEERIG, brasileira, farmacêutica, maior, capaz, maior, 
nascida em 04/04/1962 natural de Santiago/RS, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, residente e domiciliada em Francisco BeltrãorTR, na 
Avenida Antonio de Paiva Cantelmo, n° 570, Apto 602, Centro, CEP: 85.601 70, 
inscrita no CPF n° 354.326.830-91 e RG n° 9.375.655-0 SSP/PR: 

24. SILVANA AMARAL KOLINSKI VIELMO, brasileira, médica, maior, capaz, 
nascida em 02/12/1968, natural de Santiago/RS, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na 
Rua Maranhão, n°427, Centro, CEP: 85.601-310, inscrita no CPF n* 599.066.260-
20 e RG n° 503.998.580-8 SSP/RS, 

25. VICENTE DE ALBUQUERQUE MARANHÃO LEAL, brasileiro, medico, maior, 
capaz, nascido em 31/05/1962, natural de Recife/PE, solteiro, residente e 
domiciliado  ern  Francisco Beltrão/PR, na Rua Alagoas, n° 936, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, CEP: 85.601-080, inscrito no CM': n°329.801.754-04 e RG n° 
1.855.836 SSP/PE, únicos sócios da sociedade ernpresária denominada 
SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
77 812.519/0001-07, com sede na Rua Porto Alegre, n°99, Centro. CEP 85.601- 

,,USO EXCLUSIVO DA JUCEPAR) 
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480 em Francisco Beltrão/PR, registrada ria Junta Comercial do  Parana'  sob o NIRE 
41 2 0165482 6 em 28/01/1969 e última alteração sob n° 20147075009 em 
08/01/2016, resolvem por este instrumento particular, alterar e consolidar o 
Contrato Social conforme as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA  la  — DA SAÍDA DE SÓCIOS E TRANSFERÊNCIA DE 
COTAS 
Os sócios GLADIS El...ZIRA BARZOTTO que possui o capital de R$ 800,0 
(oitocentos reais), representando 00,500% do capital social;  IRIDES  APARECIDA 
CAVALARI que possui o capital de R$ 5.280,00 (cinco mil duzentos e oitenta reat;..4.-  
representando 03,300% do capital social; JOÃO PEDRO PONTES CAMARA 
possui o capital R$ 8.528,00 (oito mil quinhentos e vinte e oito reais), representando 
05,330% do capital social; MARIO VARGAS JUNQUEIRA DA ROCHA que possui.. 
o capital de R$ 8.000,00 (oito mil reais), representando 05,000% do capital social; 
NEUSA DO ROSÁRIO MARTINS que possui o capital de R$ 4.528,00 (quatro mil 
quinhentos e vinte e oito reais), representando 02,830% do capital social: e 
ROSELY MACHADO  NEWTON  que possui o capital de R$ 7.680,00 (stte mil 
seiscentos e oitenta reais), representando 04,800% do capital social, se retgaram 
da sociedade em face da Ação de Apuração de Haveres da decisão liminar Autos 
n. 0005431-17.2015.8.16.0083, proferida em 26/04/2016; 

Subctausula única: As cotas de capital dos sócios em razão da decisão iiminw • 
permanecerão em tesouraria, representando 21,76% no valor de R$ 34 816,00. • 
(trinta e quatro mil oitocentos e dezesseis reais), nominadas no quadro geral do 
capital social para a Sociedade Hospitalar Beltronense Lida. 

CLAUSULA 2 - DA TRANSFERÊNCIA DE COTAS EM TESOURARIA 
As cotas societárias constantes na Alteração Contratual n° 19, em tesouraria no 
valor de R$ 48.944,00 (quarenta e oito mil novecentos e quarenta e quatro reais), 
representando 48.944 (quarenta e oito mil novecentas e quarenta e quatro cotas) 
no valor de R$ 1,00 (um real) cada, foram adquiridas conforme segue: 

a)  ANTONIO  RODRIGUES CORTEZ  JUNIOR,  que possui 1.600 (uma mil e 
seiscentas cotas), adquire 16.314 (dezesseis mil trezentas e quatorze cotas) o qual 
passa a ter um total de 17.914 (dezessete mil novecentas e quatorze cotas); 

(USO EXCLUSIVO DA JUCEPAR) 
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b) LEANDRO AUGUSTO KUHL OPSFELDER, que possui 1.600 (uma mil e t 
seiscentas cotas). adquire 4.894 (quatro mil oitocentas e noventa e quatro cotas). 
o qual passa a ter um total de 6.494 (seis mil quatrocentas e noventa e guano 
cotas), 

c) EDUARDO KATSUS1 •FOSHIMITSU, que possui 13.520 (treze mil quinhentas e • 
vinte cotas), adquire 4.894 (quatro mil oitocentas e noventa e quatro cotas) o qual 
passa a ter um total de 18.414 (dezoito mil quatrocentas e quatorze cotas); 

d) PÁSCOA BAPTIST1 MINUSSI, que possui 15.360 (quinze mil trezentas 
sessenta cotas), adquire 14.682 (quatorze mil seiscentas e oitenta e duas cotas) a 
qual passa a ter um total de 30.042 (trinta mil e quarenta e duas cotas); 

e) SILVANA AMARAL KOLINSKI VIELMO, que possui 8.000 (oito mil cotas), 
adquire 8.160 (oito mil cento e sessenta cotas) a qual passa a ter um total de 16.160 
(dezesseis mil cento e sessenta cotas); 

Parágrafo único. Os valores pagos decorrentes da aquisição de cotas, foram 
repassados mediante sub-rogação da Entidade Sociedade Hospitalar Beltronense 
Ltda., neste ato representada pelos seu administrador, diretamente aos  ex-sócios  
ANTONIO  MOTIZUKI, brasileiro, medico, nascido em '17/10/1950, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado em Pato Branco/PR, 
na Rua Goianases, n° 22, Centro, CEP: 85.501-020, inscrito n o CPF n° 
282.311.209-04 e RG n° 730.625 SSP/PR; RENE ALFREDO SCHIRR, brasileiro. 
medico nascido em 06/07/1948, casado sob o regime de comunhão parcial de bens. 
residente e domiciliado em Pato Branco/PR, n° 230, Apto. 4 A, Bairro  Brasilia,  CEP: 
85.504..390, inscrito no CPF n° 161.057 619-53 c RG 00  670.329 SSP/PR e 
RUBENS FERNANDO SCHIRR, brasileiro, medico, nascido em 09/07/1957, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, residente e domiciliado 
Francisco Beltrão/PR, na Rua Guanabara, n° 889, Bairro Vila Nova, CEP: 85.605-
300, inscrito no CPF n° 428.804.169-49, e RG n° 1.219.171 SSPIPR, em face de 
acordo homologado na Justiça Estadual da Comarca de Francisco Beltrão da 2° 
Vara Civel, motivada pela Ação Declaratoria de Retirada de Sociedade 
Empresarial, exercido do direito de retirada do quadro social — conforme sentença 
prolatada em 23-06-2015 Autos n°0008061-80.2014.8.16.0083 da 2a Vara  Civet  da 
Comarca de Francisco Beltrão, do qual os sócios  ANTONIO  MOTIZUKI, RENE 
ALFREDO SCH1RR e RUBENS FERNADO SCHIRR se retiraram não fazendo mais 
parte do quadro social desde 02-05-2014 por Antecipação de Tutela, em decisão 

6 
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prolatacia  ern  03.-09.-2014, ficando plenamente quilado os haveres aos sécios 
retirantes da Sociedade Hospitalar Beltronense em razão da Ação Judicial acima 
descrita; 

CLAUSULA 3" - DA QUITAÇÃO 
Os socios cedentes, que exerceram seu direito de retirada nominados na clausula 
anterior, parágrafo único, juntaram no processo judicial citado no documento onde 
consta plena e geral quitação da cessão de cotas, mediante acordo havido entre 
sócios retirantes e sócios remanescentes adquirentes, ficando assim os haveres 
dos retirantes totalmente quitados,  corn  consequente extinção da ação judicial 
proposta, 
Paragrafo Onim A entidade reconhece a transação efetuada da venda das cotas 
de capital, peia qual da plena e geral quitação aos sócios adquirentes, estando 
desta forma rec.'-onhecido os haveres dos sócios retirantes, que foram integralmente, ,  
quitados na forma da clausula anterior, caput estando portanto a Sociedade 
Hospitalar Beltronense Ltda, livre do encargo de  guitar  os sócios retirantes à suas 
expensas: 

CLAUSULA 4 --- DO CAPITAL SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO 
A partir da presente alteracáo o capital social no valor de R$ 160.000,00  (cent()  e 
sessenta mil reais), correspondentes a 180.000 (cento e sessenta mil cotas), no 
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, já subscritas e integralizadas em moeda 
corrente do pais, fica assim distribuído entre os socios, no quadro geral da J sociedade: 

I 

; sócios i COTAS PERC. % CAPITAL R$ 
..T.- „„ . 

I 1) CO-TAS E11/1 TESOURARIA ,1 34.816 21,76000.4_ ..)4,b16.00 
4ANTONIO RODRGUES I CORTEZ  JUNIOR  ,i _ 17.914 11,19625,1 17 914,00 

,,.. _:...) BEATRIZ FONS E ECA D  LUCA   , 600 0.37600 1 600,6o_, ..-, .... ..,, • ,3).._EDUARDO IKATSUSI TOSHIMITSU i 18.414 11.50875 18 414,00 
L5y.EDUARDO DALCUrvILINE 1 '00 1,00000 1 600 00 i 
' 6 EDSON MITSUO INAEUI 0 I 

m  
• , ' 1 .6-6-ci ,  obi  

20.160  1  12,60000 20 160,00 ! ' 7) GABRIEL RADTKE ASCARI 
L8IGIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA i 10( 0,06250 100,00 . 
Th) ISRAEL SOARES FILHO  _.„. 1.600 1.00000. 1 600.00 : 
i 10)  JORGE BADAWI RIEKEHR MUJAHED  l 1.600  1,00000 1.600,00 ! 
' 11)  JOSSINELLI  CANTON  ABDALLA f 800 0,50000 1 800,00 : 

(USO EXCLUSIVO  OA  JUCEPAR) 
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-1-2) LEANDRO AUGUSTO KUHL ;  
--, 

OPSFELDER I 64941 4,05875 
13) LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA I 1 
MEDINA i 1.600] 1,00000 -4-- 

--1-45-MA-R-1-AN-A D--E L-LiCA CORDEIRO ROSA :1_ 'too j-  0,06250 
--15)-tii-Alkid FEFWAAbo MACHADO MEDINA ! 1.6001 -1,0000-0- 
16) PASCOA BAPTISTI MINUS1' ;--. 30.042 1 18,77625 
-1-7) REDIMIR GOYA T2400 1 1-., -6.6-06- 
18) ROSANE MANZ-O-WgELITI-6----  ---- - ---7--  -T6ticji-L 1,00000 
19) ::3ILVANA AMARAL KOLINSKI VIELMO I 16.160 h0,10000
20) VICENTE DE ALBUQUERQUE -7- - 
MARANHÃO LEAL 
TOTAL -ff 160.000' 100,000 

CLAUSULA 5' - DO REGIMENTO DA SOCIEDADE 
A sociedade  sera  regida supletivamente peia Lei das Sociedades Anônimas, Lei 
6 404/76, 

! 8001 0,50000 

CLAUSULA 6‘' - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade  sera  administrada pelo Conselho de Administração composto de 3 
(tres) membros sócios administradores, nomeados em ato separado único,  corn  
poderes para exercer individualmente a administração, para os quais compete a 
responsabilidade ou a representação ativa e passiva da sociedade,  ern  juizo ou fora 
dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no 
interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios 
estranhos aos fins  socials,  especialmente a prestação de avais, endossos ou 
cauções em favor de terceiros: 

CLAUSULA 73  -  DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
Os sócios administradores nomeados em apartado deverao prestar declaração de 
desimpedimento de que, sob as penas da lei, não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou  ern  virtude de condenação criminal 
OU, por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o aceso a cargos públicos ou por crime falimentar, de 
prevaricação. peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 

ÇIISO EXCLUSIVO (IA JUCUPAR 
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contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fe pública, ou a propriedade: 

CLAUSULA 89  - DO CONSELHO FISCAL • 

Nos termos do artigo 1066 do Código Civil foi instituldo o Conselho Fiscal pela 
assembleia geral de 04107/2013, com ata registrada na Junta Comercial do Estado 
do  Parana  sob n. 20135019030 em 23/08/2013, sendo sua forma de regéncia 
regulada por instrumento próprio: 

CLAUSULA 9 - DA NOMEAÇÃO DOS ADIVIINISTRADORES - 
QUORUM 
Os administradores, nos termos da clausula 6a  sera°  nomeados pelos socios que 
representem  mats  de 50% das cotas de capital da sociedade; 

CLAUSULA 10° - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA - CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA 
Os administradores indicarao o responsável técnico da Sociedade perante o 
Conseiho Regional de Medicina/PR: 

CLAUSULA 11° - DO FORO 
Fica eleito o fora de Francisco Beltrão/PR para 0 exercício e cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato: 

CLAUSULA 12° 00 SILÊNCIO DAS DEMAIS CLAUSULAS 
Permanecem inalteradas as demais clausulas do contrato primitivo. que nac 
colidirem  corn  as disposições do presente instrumento, 

• CLAUSULA 13° - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
Em decorrência das alterações e em consonância com o que determina o artigo 
2031 da Lei 10 406/02, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar 
consolidar o Contrato Social. tornando assim sem eteito, a partir desta data, as 
clausulas e condições contidas no Contrato primltivo devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado do  Parana,  adequado às disposições da referida Lei. 
apticaveis a este tipo societario. passa a ter a seglinte reklaçáo; 

• •  
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SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
NIRE 41 2 0165482 6 
CNPJ 77.812519/0001-07 
INSC. MUNICIPAL N° 010413 , 

1. ANTONIO  RODRIGUES CORTEZ  JUNIOR,  brasileiro, médico, maior, capaz, 
nascido em 01/08/1962, natural de Mirassol/SP, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR. na Rua Minas 
Gerais, n° 747, Bairro Alvorada, CEP: 85.605-280. inscrito no CPF n° 074.140.838- 
45 e RG n° 12.343.674-6 SSP/SP: 

a(-(g 
2. BEATRIZ FONSECA DE LUCA, brasileira, médica, maior, capaz, nascida em 
20/05/1964, natural de Passa Quatro/MG, viúva, residente e domiciliada em  Sao  
Lourenço/MG, na Rua Alameda Diamantina, 65, Cond. Moradas da Serra, Bairro 
Vale dos Pinheiros, CEP: 37.470-000. inscrita no CPF n° 516.640.546-34 e RG n° 
7.973.527-2 SSP/MG: 

3. EDUARDO KATSUSI TOSHIMITSU, brasileiro, médico, maior, capaz, nascido 
em 10/06/1954, natural de Rolandia/PR, casado sob o regirne de comunhão parcial 
de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrào/PR. na Rua Rio Grande do 
Sul, n 1949, Bairro são Cristõvão, CEP 85.601-050, inscrito no CPF n° 
000.296.908-46 e RG n° 884.420 SSP/PR; 

4. EDUARDO DALCUMUNE, brasileiro, medico, maior, capaz, nascido em 
02/05/1934, natural de Francisco Beltrão/PR, casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua 
Vereador Romeu Lauro Werlang, n° 849, Apto. 1002, Centro, CEP: 85.601-020, 
inscrito no CPF n° 839.827.369-00 e RG n° 5.719.229-1 SSP/PR: 

5. EDSON MITSUO INAFUKO, brasileiro, médico. maior, capaz, nascido em 
04/03/1960, natural de Marilia/SP. separado judicialmente, residente e domiciliado 
em Francisco Beltrão/PR, na Rua Antonina, n° 1018, Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, CEP: 85.601-580, inscrito no CPF n° 066.658.408-75 e RG n° 
7 208.513-2 SSP/PR: 

• 

1
k 
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6. GABRIEL RADTKE ASCARI, brasileiro, medico, maior capaz, nascido em 
29/09/1957, natural de Curitiba/PR, casado sob o regime de comunhão parcial de ,L: 
bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Sergipe, n° 2033, 
Bairro Industrial, CEP: 85.601-040, inscrito no CPF n° 355.903.199-00 e RG 
1,309.083 SSP/PR: 

• 

7: GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA, brasileira, estudante, maior, capaz, 
nascida em 12/08/1996, natural de Francisco Beltrão/PR, solteira, residente e 
domiciliada em sao Lourenço/MG, na Rua Alameda Diamantina, n° 65, Cond. 
Moradas da Serra, Bairro Vale dos Pinheiros, CEP: 37.470-000, inscrita no CPF n° 
084.089.169-55 e RG n° 39,247.846-8 SSP/SP; 

8. ISRAEL SOARES FILHO, brasileiro, medico, maior, capaz, nascido em 
21/09/1966, natural de Rio de Janeiro/RJ, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Avenida 
Antônio de Paiva Cantelmo, n°570, Apto. 1501, Centro, CEP 85.601-270, inscrito 
no CPF n° 902.097.027-53 e RG n° 9.153938-1 SESP/PR: 

9. JORGE BADAVVI RIEKEHR MUJAHED, brasileiro, medico, maior, capaz, 
nascido em 17/05/1969, natural de Francisco Beltrão/PR, solteiro, residente e 
domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n. 
829, Centro, CEP: 85.601-030, inscrito no CPF n° 725,285.599-68 e RG n° 
3.044.312 SSP/PR: 

10. JOSSINELLI  CANTON  ABDALLA, brasileira, empresaria, maior, capaz, nascida 
em 30/10/1970, natural de Eneas Marques/PR, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na Agua Branca, 
Km 03, Aras do Sudoeste. CEP: 85.606-000, inscrita no CPF n° 776.424.309-49 e 
RG n° 5.276.580-3 SSP/PR; 

11. LEANDRO AUGUSTO  KOHL  OPSFELDER, brasileiro, medico, maior, capaz, 
nascido em 14/10/1976, natural de Limeira/SP, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrao/PR, na Rua Sergipe, 
n° 313, Apto. 201, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-040, inscrito no CPF n 
274.058.518-12 e RG n° 26.642.870-8 SSP/SP: 

11  
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12. LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA MEDINA, brasileira, médica, maior, 
capaz, nascida em 14/01/1971 natural de São Gabriel/RS, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, na 
Rua Guanabara, n° 689. Bairro Vila Nova, CEP 85.605-300, inscrita no CPF n° 
688.500340-91 e RO n° 104.040.880-8 SSP/RS: 

0 0 0\q110.9 

13. MARIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA, brasileira, estudante, maior, capaz, 
nascida em 14/03/1998, natural de Francisco Beltrão/PR, solteira, residente e 
domiciliada em  Sao  Lourenço/MG. na Rua Alameda Diamantina, n° 65, Cond. 
Moradas da Serra, Bairro Vale dos Pinheiros, CEP: 37.470-000, inscrita no CPF n° 
084089.219-59 e RG n° 39.247.111-5 SSP/SP; 

l',he 14'  
14. MARIO FERNANDO MACHADO MEDINA, brasileiro, medico, maior, caps4, 
nascido em 25/07/1972, natural de Pelotas/RS, casado sob o regime de comunhão .;fr 
parcial de bens, residente e domiciliado em Francisco Beltrào/PR, na Rua 
Guanabara. n° 689, Bairro Vila Nova. CEP 85.605-300, inscrita no  OK /ft  
625.436.520-00 e RG n° 901.014.665-3 SSP/RS; 

15. PASCOA  BAPTIST!  MINUSSI, brasileira, médica, maior, capaz, nasricia em 
14/04/1960, natural de Acioli/ES, casada sob o regime de comunhão paraal de 
bens, residente e dorniciliada em Francisco Beltrão/PR, na Rua Alagoas, n° 565, 
Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP: 85.601-080. inscrita no CPF n°.  
653.914.387-72 e RG n° 5.585.346-0 SSP/ES; 

16. REDIMIR GOYA, brasileiro, medico, maior, capaz, nascido em 24/10/1961, 
natural de Londrina/PR, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
residente e domiciliado em Francisco Beltrão/PR, na Rua Antônio Carneiro Neto, 
n°599, Bairro Alvorada, CEP: 85.601-090, inscrito no CPF n° 040.873.498-10 e RG 
n° 1.110.272-6 SSP/SP: 

17. ROSANE MANZONI SEERIG, brasileira, tarmacéutica, maior, capaz, maior, 
nascida em 04/04/1962, natural de Santiago/RS, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, residente e domiciliada em Francisco Beltrão/PR, ria 
Avenida Antônio de Paiva Cantelmo, n° 570, Apto. 602, Centro, CEP: 85.601-270, 
inscrita no CPF n° 354.326 830-91 e RG n° 9.375.655-0 SSP/PR; 

12  
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18. SILVANA AMARAL KOLINSKI VIELMO. brasileira,  medic&  maior, capaz, 
nascida em 02/12/1968, natural de Santiago/RS, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, residente e domiciliada em Francisco Beltrao/PR, 
Rua  Maranhao,  n°427, Centro, CEP' 85,601-310, inscrita no CPF ri° 599.066.260-,  
20 e RG n° 503.998.580-8 SSP/RS; 

19. VICENTE DE ALBUQUERQUE MARANHAO LEAL, brasileiro, medico, maior, 
capaz, nascido em 31/05/1962, natural de Recife/PE, solteiro, residente e 
domiciliado  ern  Francisco Beltrao/PR, na Rua Alagoas, n° 936, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, CEP: 85.601-080, inscrito no CPF 329.801.754-.04 e RG n° 
1.855.836 SSP/PE, únicos sócios da sociedade empresaria denominada 
SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LIDA, inscrita no CNPJ sob n° 
77.812.519/0001-07, com sede na Rua Porto Alegre, n° 99, Centro, CEP 85.601- 

? 480 em Francisco Beltrão/PR, registrada na Junta Comercial do  Parana  sob o NIR 
41 2 0165482 6 em 28/01/1969 e última alteração sob n° 20147075009 em 
08/01/2016, resolvem por este instrumento particular, consolidar o Contrato Soc 
conforme as clausulas seguintes: . 

CLAUSULA  la  - DO NOME EMPRESARIAL 
A sociedade gira sob o nome empresarial de SOCIEDADE HOSPITALAR, 
BELTRONENSE LIDA. 

CLAUSULA 28  DO ENDEREÇO 
A sociedade tem sua sede em Francisco Bettrão/PR, na Rua Porto Alegre, n° 99 
Centro, CEP 85.601-480: 

CLAUSULA 38  - DO OBJETO SOCIAL 
O objeto social é atividade de atendimento hospitalar: 

CLAUSULA 48  - PRAZO DE DURAÇÃO E INÍCIO DAS ATIVIDADES 
O prazo de duração é indeterminado e a sociedade iniciou suas atividades em 
28/01/1969: 

CLAUSULA 5* - DO CAPITAL SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO 
O capital social no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), 
correspondentes a 160.000 (canto e sessenta mil cotas), no valor de R$ 1,00 (um 

13  
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SOCIOS 
1) COTAS EM TESOURARIA 

12)  ANTONIO  RODRIGUES CORTEZ 
i  JUNIOR  

3) BEATRIZ FONSECA DE LUCA 
4)_EDUARDO KATSUSI TosHimrsu 
§) EDUARDO DALCUMUNE 
6) EDSON MITSUO INAFUKO 

GABRIEL RADTKE ASCARI 
[8) GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA  
r ISRAEL SOARES FILHO 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6 
CNPJ 77.812.519/0001-07 
INSC, MUNICIPAL N° 010413 
ALTERAÇÂO CONTRATUAL N°20 

real) cada uma, já subscritas e integralizadas em moeda 
assim distribuido entre os sócios: 

corrente do pais, fica 

COTAS PERC. % CAPITAL Ftit.1 
34.8161 21,76000 34.816,00 

i 17 T419 11,19625 .17.914,00 

600,00 I 
18.414-17 11,50875 18.414,001 

1.600 1,00000 1.600,001 
1.600 ! 1.00000 1.600:00 

-20.160 4! 12,60000 20.1
1
6 
00

%0061 
100 0 06250 

' 1.600 I topopo 1.600,00 
1.600.00-1  

6.4909,4 

1.800,00 

600 , 0.37500 

i..101 JORGE E3ADAWI RIEKEHR MUJAHED 1 600 1,00000 
_1_11 JOSSINELL1 pANTON ABDALLA 8001 0,50000 
12) LEANDRO AUGUSTO—  KUHL-t 
OPSFELDER 6.494 4,05875 
13) LILIAN BORGES FORTES FIGUEIRA 

! MEDINA  
14) MARIANA DE LUCA CORDEIRO 
ROSA 
15) MARIO FERNANDO MACHADO 

! MEDINA 
16) PASCOA  BAPTIST!  MINUSSI 

t
i-17)_REDIMIR GOYA  
f 18) ROSANE MANZONI SEIG 
19) SILVANA AMARAL KOLINSKI 

•VIELMO 
20) VICENTE DE ALBUQUERQUE 
MARANHAO LEAL  
TOTAL  

• 

16.160,00 

800,00 1 

r66:000.00  

1.600 1,00000 

16,1601 10 10000  

800 0.50000 

160.000, ioo.00õ1  

1 
1.600 1,00000 

06250 100,00 

1 600 1.00000 1.600,00 
30.042 18,77625  i 30.042,00 
"2',4ÓC ' 1.500001- 2 400,00 

1.13-fxvio  

so 

, 
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CLAUSULA ca  - DA RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme dispõe o,,  
art.  1.052 da Lei 10.406/2002; 

CLAUSULA 7a  - DAS COTAS E SUAS TRANSFERENCIAS 
As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem 
o consentimento dos outros sócios, ao qual fica assegurado,  ern  igualdade de 
condições e prego, o direito de preferência de aquisição se postas a venda, 
tormalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Paragrafo O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas 
cotas devera notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de 
cotas postas á venda. o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes 
exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 
30(trinta) dias contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a crit.lario 
do sócio alienante. Se dois ou mais sOcios manifestarem o direito de preferência, 
cestão das cotas se fará na proporção das cotas que então possuirem. Decorkld 
esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as cotas poderão  set  
livremente transferidas 

CLAUSULA 8a DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade  sera  administrada pelo Conselho de Administração composto de 3 
(três) membros sócios, nomeados em ato separado único, com poderes para 
exercer individualmente a administração, para os quais compete 
responsabilidade ou a representação ativa e passiva da sociedade, em juizo ou fora 
dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no 
interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios 
estranhós aos fins sociais especialmente a prestação de avais, endossos ou 

• cauções  ern  favor de terceiros, 

CLAUSULA 90 - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPED:MENTO 
Os sócios administradores nomeados em apartado deverão prestar declaração de 
desimpedimento de que, sob as penas da lei, não estão impedidos de exercer a 
,administragão da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal 
ou, .por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno. concussão, peculato ou contra a economia popular, 
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SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6  
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INSC. MUNICIPAL NI' 010413 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL NI' 20 

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fê pública, ou a propriedade; 

CLAUSULA i0 - DA RETIRADA DE  PRO-LABORE 
Os sócios poderão de comum acordo,  fixer  urna retirada mensal, a titulo — rÕ- -  
Labore, observadas as disposições reguiarnentares pertinentes; 

CLAUSULA 1 1 a  - DO FALECIMENTO, DISSOLUÇÃO OU RETIRADA 
DE SÓCIOS 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do  sock)  remanescente, o valor de seus haveres  sera  apurado 
e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, A data da resolução. 
verificada em balanço especialmente levantado. O mesmo procedimento  sera  
adotado em outro caso em que a sociedade se resolva  ern  relação aos seus sócios; 
Subcláusula única: Os haveres apurados na forma disposta nesta clausula serão 
pagos pela sociedade ou pelos sodas remanescentes em 12 (doze)  parcels  
mensais iguais, acrescidas de iuros de 12% (doze por cento) ano; 

CLAUSULA 12” - DA CRIAÇÃO DE FILIAIS OU DEPENDÊNCIAS 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sextos; 

CLAUSULA 13a  - DO EXERCÍCIO SOCIAL 
Ao termino de cada. exercicio social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventario, o balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo 
aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados; 

tr.  

i7  

CLAUSULA 14' - DA DELIBERAÇÃO SOBRE AS CONTAS 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administradores quando for o caso; 

CLAUSULA 15" - DO CONSELHO FISCAL 
Nos termos do artigo 1066 do Código Civil foi instituido o Conselho Fiscal pela 
assembleia geral de 04/07/2013. com  ata registrada na Junta Comercial do Estado 

„ 
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do  Parana  sob n. 20135019630 em 23/08/2013, sendo sua forma de regéncia 
regulada por instrumento prÓprio: 

CLAUSULA 16" - DA NOMEAÇÃO DOS ADMINISTRADORES --
QUORUM 
Os administradores, nos termos da clausula kr, serão nomeados pelos sócios que 
representem  mats  de 50% das cotas de capital da sociedade; 

CLAUSULA 7' - DA RESPONSABILIDADE TECNICA — CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA 
Os administradores indicarão o responsável técnico da Sociedade perante o 
Conselho Regional de Medicina/PR: 

CLAUSULA 18" - DO REGIMENTO DA SOCIEDADE 
A sociedade  sera  regida supletivamente pela Lei das Sociedades Anónimas, Lei 
6404/76; 

CLAUSULA 19" - DO FORO 
Fica eleito o foro de Francisco Beltrão/PR para o exercício e cumprimento dos 
direitos e obrigações resuftantes deste contrato; 

Francisco Beltrão/PR. 28 de dezembro de 2016. 

0 0 Stk,.2  
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SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
NIRE 41 2 0165482 6  
CNN  77.812.519/0001-07 
INSC. MUNICIPAL N° 010413 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°20 

GIULIA DE LUCA CORDEIRO ROSA 

ISRAEL ES FILHO 
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LILIAN aptRGES FORTES FIGUEIRA MEDINA 
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/ MARIANA DE LUCA CORDEIRO ROSA 
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SDIMIR COVA 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LIDA 
NIRE 41 2 0165482 6  
CNN  77.812.519/0001,-07 
1NSC. MUNICIPAL N°010413 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°20 

06040  

0001,7 

.••••••• • 

IVIAF-210 FERNANDO MACHADO MEDINA 

' Át.. 

PASCOA 8ARDS11,1 MINUS& 

ROSANE MANZONI SEERIG 

/ I SILVANA AMA Al, KOLINSKI VIELMO  

VICENTE DE ALBUQIJERQUE MARANHÃO LEAL 

20  
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Sera  exigida renovaqlso oa licença sempre que ocover mudanças de ramo de atividade, modificaçóer, nas 

caracteriaticao do estabelecimento ou transferência  le  ..uca. 

2 Nos casos de alteraq6es  tail; comet:  encerramento, mudanças de endecego, ratão social, ramo de atividade.  

etc  o contribuinte nerA oprIgade) a comunicar a Preteitura dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

IMPORTANTE 

Evite multan, auditorias. fiscalisaçao  °spec-tat  e outroa aborrecimentos mantando  en,  dia ,,,,,, - !'uaçno 

perante o fisco. Futuramente  voce  prectaarA de Certidaes para  tins  de aposentadoria, auxilios,- - - A. .  etc.  

Zele pelo seu futuro. 

•••• $11 Ltd. 

OS004i 

MUNICIPI0 DE E'RANCISCO BELTRAO 
ESTADO DO PARANA 

77.96.511/0001-66 

R OCTAVIAN° 7 DOS SANTOS, 1k:00 CENTRO FRANCISCO BELTRAO PR 

ALVARA N° 10413 

00 

0 NUNICIP:0 DE FRANCISCO RELTRAO,  conforme  protocol° r" 

2039/1984 de 17/05/1994, concede alvard di liiensr localizaqdo a: 

Nome  

SOCIEDADE  HOSP EELTRONENSE LTDA 
CNPJ/CPF : 77.812.519/0001-07 
Nome de Fantasia 

HOSPITAL SAO FRANCISCO 

Loc.anzac:5o  
AV  PORTO ALEGRE 99 
CENTRO 
85601.010 FRANCISCO BELTRAO PR 

SERV HOSPITALARES 

Hoalio .:c."-Eincaondmento 
Das 08:00 as 24:00 

—J 

EmItld em .".tCo At, 

17/11/2009 

grea total do imórel Area ut.1112.at.a771-5  empresa  

2.546,86 ma 
Obscrvaq6ea 

MANTER 0 PRESENTE ALVARA EM LOCAL VISIVEL CONFORME PARAGRAFO  III, ART  56 
DA LEI 3361/2007  

FRANCISCO SEpplai 17 de_NOVEMBRO de 2009. 

4..14% 
.4 

i-C1/5"al-  de "F ziriça-t 

2.546,86 m 2  



441 , 

NumEan or. u:st -su,-Au 

77.812.519/0001-07  

MATRIZ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUIÚDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO  
12/02/1969 

CADASTRAI. 

I i4CO:to EMPRESAINAL 

I SOCIRDADE  HOSPITALAR  RELTRONENSE LTDA 

I-  - 
Tinto DJ -ESTABELECIMENTO  (NOW DE FARTAZA) 

HOSPITAL SAO FRANCISCO  DEMAIS 

CODIGO E DLICRICÃO DA ATIVIDADE  Eft,'  o•tiCA PR), tPAt 

86.10.1-02- Atividades de atendimento em priiiiiii• ,ocort 11 t.  unittades  ii  spilalare. para Miendimeitto urgincias Niin 

dispetteada • ) 

• CÓDIGOE oFsCRIÇÃO «As A TIvluADEs  ',con  r,,,E  CAS  sectasoAalAs 

86.10-1-01 - Atis  )(Jades  de a tendimento hnspita lar, exceto pronto-Navarro e unidades  pars  atendimento a urgências 

dispensada •1 

tbuiGo tUE.1UÇAO UA  NAM  REZA JCINDICA 

206-2 Sociedade Erepreeiriii Uridtada 

ticitiaxn ko 

! R PORTO ALEGRE 
KOinao COMPUIMONTO 

:99 

Ill' 11 A iwav(nstiti 0) 

85.601-480 CENTRO 

AILIAICI lo 

FRANCISCO  BELTRÃO 

t 

PR 

INUEREÇO Pi.eraóraco  

ENT?. ?EMMA TI VO SIRSPONBAVNI. (EMI 

TELEFONE 

(46) 3211-2000 

SITE AÇA0  CADASTRAL  

AIWA 

Mitilv0 DE srruAC4o CADASTRAE 

SITL AÇÁO ESPECIAL 
Al•ft . ... 

DA rA DA SITUAÇÂO CADASTRAL 

25/05/2002 

DATA DA  SI  MACAO MURCIA!. 

   

(0'. 042 

19/12/2019 Comprovante de Inscriglo c  dc  SituaçAn Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 0009311.  

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto A RFB a sua atualização 

cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

(*) A diipesua de  aluada  e  licenças  4  direito  do  empreendedor  gee ataxia U. requilaos comstangei  na  Ron/mon CGRA1 n" 31, de 11  ar  ...mho de 2019. am 

Jo lexnlaido ordpria enasminhada  ao  CGSIM peios ones fedevarnos. nth+ uvula a Narita lixleml responsabaidade gamin. dc alividasies 

dnornsadas.  

Aprovado pela InstrtKAo Normativa RFIS n* 1.863, de 27 de dezembro  dc  2018. 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 
N°6118/2023 

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10413 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ALVARÁ: 20220712 
ENDEREÇO:  AV  PORTO ALEGRE, 99- CENTRO CEP: 85601480 Francisco Beltrão - PR 
ATIVIDADE: Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgencias 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela 
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar 
quaisquer dividas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em 
relação ao período abrangido por esta certidão. 

DATA DE EMISSÃO: 13 / 02 / 2023 
DATA DE VALIDADE: 12 / 08 /2023 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA LICITAÇÃO 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH2J4X2HECU8 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na  Internet,  no endereço wwwfranciscobeltrao.prgov.br  

Certidão emitida gratuitamente 

Qualquer rasura invalidará este documento. 

pela internet em: 13/02/2023 00:03:5R 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 00004.)  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 029641934-78 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.812.519/0001-07 
Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 05/07/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Ernitido via  Internet  Pública (07/03/2023 16:28:21) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento  tern  os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:13:16 do dia 21/11/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/05/2023. 
Código de controle da certidão: 6B80.C34F.3048.08A1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAIAA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

77.812.519/0001-07 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

RUA PORTO ALEGRE 99 / CENTRO / FRANCISCO BELTRAO / PR / 85601- 
480 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/02/2023 a 22/03/2023  

Certificação Número: 2023022102112985839632 

Informação obtida em 07/03/2023 16:29:43 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

 

Imprh •i; 

 

07/03/2023, 16:29 Consulta Regularidade do Empregador 

4 ' 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadohjsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTTQA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 
Certidão n°: 2545168/2023 
Expedição: 19/01/2023, As 05:13:32 
Validade: 18/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  77.812.519/0001-07, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



Município de Capanema 
Estado do  Parana  

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 07 

dia(s) do mês de março de 2023 

Assunto: Inexigibiliade 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio á Licitação. 

Preliminarmente á autorização solicitada via oficio datado de 07/03/2023, objeto: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 
HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR.., o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a modalidade 
e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Americo Belle  
Prefeito  Municipal  

SECRETAPLA MUNICIPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  

Av. Governador Pedro Viriam Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone.:(46)3552-1321 CNPJ n' 75.972.760/0001-60 www.capanern.pr.gov.br  

smcpCdcaparlerna.ordov.br licitacao(a)caoanema.pr.dovi.:;r 

0 0. 



omar Walter 
Téc. Colt. CRC: PR-046483/0-2 

CP; 723.903.959-53 

Município de Capanema 
Estado do Paraná 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 07 

dia(s) do mês de março de 2023 

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
PARA: PREFEITO MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio datado de 07/03/2023, objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, 
PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR.., informamos a existência de 
previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da 
aquisição constante do oficio número supra, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação 
Orçamentária; 
Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 2930 09.001.10.302.1001.2092 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2023 2940 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Cordialmente 

SECREI APIA MUNCIPAL DE 
CONTPATACi5ES  PÚBLICAS  

j Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 05760-000 
Fone:(46)3552-1321 C N P3 n°  75972.760/0001-60 www.ca pa nem.prgov.br  

I E-mail: smcp(dcapanema.pr.gov.br licitacao(&caoanerra.proov.br  



0 51.  
Município de Capenerne 

Estado do  Parana  

(MINUTA DO CONTRATO N° XX/2023) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA E A EMPRESA XXXX, 
PROVENIENTE DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° XX./2023 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo empregaticio, de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXX, com sede na RUA XXXXXXXXXXX- CEP: 
XXXXXXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse ato 
representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° XXXXXXXXXX, a seguir denominada 
CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no 
Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação n° XX/2023, cuja documentação integra este instrumento, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
A.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lote Item Códig 
o do 
produt 
o/serv 
iço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto  

Uni 
dad  
e 
de 
me  
did  
a 

Quantid 
ade 

Prego 
unitari 
o 

Prego total 

J 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto 

no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com 

as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou 

requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 12 (doze ) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXXX e encerramento 

em XX/XX/XXXX. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇõES PÚBLICAS 

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fun e:(46)3552-1321 CNPJ n' 75.972.760/0001-60 www.ca pa nem.pr.gov.br  

E-mail: smcp(acaoanerra.pr.dov.br licitacao(dcapanema.pr.dov.or 



Municipio de Capanema 
Estado do  Parana  

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4.2. 0 valor mensal a ser pago a Contratada é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 
deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 
local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar a Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) 
dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencibrios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 

fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, 
de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/1990). 
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6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 
especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  

sera  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  

sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  

sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, 
mensalmente, até o 150  (décimo quinto) dia  OW  do mês subsequente à entrega dos produtos, 

desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de 
despesa até o 1° (primeiro) dia  OW  de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços 
no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de 
recebimento indicado no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e 

a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 50  (quinto) dia útil de cada 
mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do 

sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 

decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no S1CAF, a Contratada deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o Contratante. 
7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até 

que o problema seja definitivamente sanado. 
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7.7.2  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou .-21 
prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos 
em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação 
por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou 

indenizações devidas pela Contratada. 
7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido a Contratada  sera  precedido de 

processo administrativo em que  sera  garantido a empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado a Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórias 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como indice de correção monetária, aplicando-

se a seguinte fórmula: 
EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Exercício 

da 
Despesa 

Conta da 
Despesa 

Funcional Programática Fonte de 
Recurso 

Natureza 
da 

Despesa 

Grupo da 
Fonte 
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9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será 

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência á Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou 
falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada 

não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o índice IPCA para a atualização dos valores 

constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CO NTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 
previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de 

regência; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 

Contratada; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 

comunicação á Administração; 
i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 
valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem á 

contratação. 
11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 

devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 
contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste 
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da 

Lei n° 14.133, de 2021 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO 
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá á 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 

qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o 
entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma copia do documento á 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do 
fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento 
provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 

fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 

Município. 

4.0%
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12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação eu por 
comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizara, no prazo de até 15 
(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da 
contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo 
órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas 
pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as 
quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento 
de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em 
meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da 
contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e 
relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo a fiscalização não atestar o recebimento até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 
por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de 
referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas 

neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação . de 

troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituido/serviço 
refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 

contratada. 
12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-

se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 
desde que o fato seja comunicado a Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e 
desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento 
de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por 
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 

CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado na 
forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centro, CEP 85760-000 
sE.C:FZETAPIA MUNOPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Fone:(46)3552-1321 CNPJ n"75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
E-mail:  smcp(acapanema.pr.dovior / Fcitacao(acaoanema.pr.dov.br  



Município de Capane.rna O& 0 5 Ss  
Estado do Para n 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa a inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave 

dano a Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou 

na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa: 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, 

será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 

hora de atraso na entrega/prestação; 

b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias,  

sera  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 

dia de atraso na entrega/prestação; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, 

será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, 
pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da muita prevista na  alit-lea  

"h" acima. 
d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por infração a qualquer cláusula ou condição deste instrumento, ou do 
instrumento convocatório, não especificada nas alíneas "b" e "c" acima, aplicada em dobro 

na reincidência; 
e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 deste instrumento, 

no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 

cabíveis; 
f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando 

configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
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13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 

ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/1999. 

13.6. A multa  sera  descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data' do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 
caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 
14.133, de 2021, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-6 pelas cláusulas aqui previstas 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados a Administração ou a terceiros, decorrentes 

desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a 
Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando 

este de qualquer responsabilidade. 
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17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  
18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo 

Contratante e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de 
Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Citeis, contados da data da assinatura 

deste instrumento. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
19.1. As questões decorrentes do presente  instrument()  que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
o Senhor  Americo Bell&  e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) xx 

dia(s) do mês de xxxx de 2023 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

XXXXXXX 
Representante Legal da Contratada 
XXXXXXX 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
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PARECER JURÍDICO N° 39/2023 

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N°: 642/2023 
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
6RGA0 INTERESSADO: Secretaria Municipal da Saúde 
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação direta. Inexigibilidade de Licitação. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: serviços hospitalares de urgência e emergência de média e 
alta complexidade. Hospital São Francisco. 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (LEI N° 
14.133/2021). JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO 
PARCIALMENTE EM ORDEM. PARECER FAVORÁVEL 
CONDICIONADO. 

1. RELATÓRIO. 

0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-
Geral o presente processo de contratação, conforme condições e especificações contidas no 
processo. 

Constam no processo administrativo físico: 
I)  
II)  
III)  
IV)  
V)  
VI)  
VII)  
VIII)  
IX)  
X)  
XI)  

o  relatório. 

Portarias n° 7.904/2021 e n° 8.181/2022; 
Solicitação da contratação; 
Termo de referência; 
Orçamento definitivo; 
Oficio circular rf) 07/2022 - AMSOP e anexos; 
Oficio n° 34/2023 do Hospital São Francisco; 
Manifestação de Interesse do Hospital São Francisco; 
Documentos de habilitação do Hospital São Francisco; 
Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; 
Parecer Contábil; 
Minuta do contrato. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 

2.1. Informações preliminares.  
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  

art.  53 da Lei n° 14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais 
para a realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa 
e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo, 
ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo 
deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais.  
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Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete A. Procuradoria-Geral tecer 
considerações acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do 
principio da discricionariedade motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetros 
dos objetos e das contratações entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses de 
flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios que regem a Administração Pública. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de 
contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos 
entendidos como indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações 

públicas, é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada 
processo de contratação. 

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no 
presente processo, optou-se pela adoção da novel legislação sobre as contratações públicas. 
Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei n° 14.133, de 2021, para a fase interna 
da contratação e durante toda a relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica 
contratada. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta. 
Dispõe o  art.  72, da Lei 14.133. de 2021:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto executivo; 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 desta 
Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  
minima  necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 
Vil-justificativa de preço; 
VIII- autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação 
direta cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos 
reputados essenciais, até o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Além disso, consta no processo a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e a justificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas 
para o caso em apreço, especialmente pelas peculiaridades do objeto da contratação. 
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2.4. Do cabimento da inexigibilidade de licitação.  
Trata-se de hipótese de inexigibilidade de licitação e não de dispensa, o que deverá ser 

alterado pelo Departamento de Contratações Públicas. 
Quanto ao fundamento legal para a realização da contratação direta, por meio de 

inexigibilidade de licitação, extrai-se da nova Lei de Licitações e Contratos o seguinte:  

Art.  74. E inexigível a licitação quando inviável a competicao, (..) 

Com efeito, a justificativa que se encontra nos autos, sob a responsabilidade dos seus 
subscritores, são argumentos suficientes para que se faça incidir a hipótese de contratação 
acima mencionada, isto 6, a hipótese geral do caput do  art.  74. 

Com relação à escolha da inexigibilidade e não a de dispensa de licitação, teceremos 
alguns comentários pertinentes. 

Ambas as figuras, dispensa e inexigibilidade de licitação, podem ser enquadradas num 
gênero maior, contida no conceito de excludente de licitação, porém têm peculiaridades que  
the  garantem a existência independente. 

Para entender a distinção entre dispensa e inexigibilidade, necessário se faz 
compreender que a existência da licitação está condicionada à verificação de três pressupostos: 

a) lógico, consistente na pluralidade de objetos e de ofertantes, viabilizando a 
competição; 

b) atico, configurado na existência de interessados em licitar; e 
c) jurídico, caracterizado pela certeza de que a licitação possa se constituir em meio apto 

para a satisfação do interesse público. 
Assim posta a questão, tem-se a inexigibilidade quando ausente, no caso concreto, o 

pressuposto lógico ou fatico (ou ambos) da licitação, o que a torna impossível de ser levada a 
cabo. A dispensa ocorrerá quando estiver ausente o pressuposto jurídico, quer dizer, não há 
interesse jurídico válido em se proceder à disputa, ou melhor, o interesse público é mais bem 
contemplado se a contratação for direta e imediata, devendo ser avaliada, de regra, a 
oportunidade e a conveniência de se licitar, embora haja viabilidade em se efetivar a 
competição. 

A questão pode ser resumida, ainda, da seguinte forma: enquanto a dispensa esta 
diametralmente oposta ã. noção de obrigatoriedade, havendo fundamento legal para não 
licitar, a inexigibilidade esta em confronto com a ideia de viabilidade. 

Nesse rumo, vislumbra-se que o caso em deslinde é mesmo o de inexigibilidade de 
licitação, pois pelas características da presente contratação, conforme a justificativa 
apresentada, não há viabilidade de competição para a contratação do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no  art.  74, 
caput, da nova Lei de Licitações e Contratos, restando justificada a contratação 
direta. 

2.5. Do Termo de Referência.  
Conforme o disposto na nova Lei de Licitações  (art.  6°, inciso XXIII), termo de referência 

é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos: 

"a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se 
for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - ramal 217 



Município de Capanema - PR 

Procuradoria-Geral 

   

b) fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato 
das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 

produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada 

e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, 

das memárias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado; 

j) adequação orçamentária;" 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do 
termo de referência serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos anexos descrevem os serviços que 

compõem o objeto da contratação, indicando as obrigações da contratada, o valor mensal 
e total dos serviços. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos 
deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição 
técnica do objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) 
subscritor(es) do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de 

referência prevê o prazo e as condições de prestação dos serviços singelas, mas, diante 
das peculiaridades, suficientes, havendo regras claras para o(s) Contratado(s) 
executar(em) os serviços. 

2.5.3. Da vigência do contrato.  
0 prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referência, está de acordo 

com as disposições legais que regem o tema. 

2.5.4. Dos recursos orçamentários.  
O termo de referência previu os recursos orçamentários para fazer frente A despesa 

proveniente da contratação. Além disso, depreende-se dos autos a existência de parecer 
contábil, o que supre a exigência legal. 

2.5.5. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento. 
0 termo de referência não previu regras especificas para o recebimento do objeto 

da contratação. 

Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas na portaria que instituiu a 
comissão de recebimento do Órgão público interessado. 
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2.5.6. Da fiscalização da contratação.  
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de 

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em 
tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas. 

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no termo de referência é de provimento 
efetivo, e sua indicação como fiscal é de responsabilidade dos subscritores do 
documento. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o 

interesse público da realização da presente contratação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, 
limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o 
Termo de Referência atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados 
necessários para a execução satisfatório do objeto da contratação. 

2.6. Da justificativa dos preços.  
No que toca à justificativa do preço, vejamos o que dispõe a nova Lei:  

Art.  23. (...) 
§ 4' Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 

quando  new  for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos 
§§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os 
pregos estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior et data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
(.-) 

Com efeito, constam nos autos um meio idôneo para se definir o preço dos 
serviços a serem contratados, cuja veracidade das informações é de responsabilidade 
exclusiva dos subscritores do termo de referência. 

Desse modo, respeitando-se os princípios da impessoalidade, da moralidade e 
da razoabilidade como diretrizes para a aplicação do disposto no § 40  do  art.  23 da 
Lei 14.133/2021, é possível avaliar como regular a indicação dos valores da 
presente contratação. 

Assim, de acordo com a documentação acostada nos autos e considerando a 
justificativa apresentada, compreende-se a adoção de uma metodologia idônea para 
comprovar o preço de mercado da proposta, cuja veracidade e idoneidade dos 
argumentos são de exclusiva responsabilidade do subscritor da justificativa e dos 
particulares envolvidos, inclusive dos agentes públicos membros da AMSOP, 
cumprindo-se, deveras, os requisitos legais. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se da(s) futura(s) contratada(s) a 

apresentação de documentos essenciais previstos na Lei n° 14.133/2021, relativos 
regularidade jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista. 
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Procuradoria-Geral 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da 
Agente de Contratação e da sua Equipe de apoio. 

2.8. Da minuta do contrato 
Verifica-se que a minuta contratual constante nos autos não contém as cláusulas 

obrigatórias que o caso requer, necessitando de alterações. 
Com efeito, segue em anexo a minuta contratual aplicável para o caso em apreço. 

2.9. Recomendações 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a releváncia, que a veracidade de todas as 

informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes 
públicos e privados envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de 
natureza politica, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou 
em razão de descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando 
a configuração de ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n" 8.429/1992, bem 
como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação 

direta,  desde que observados os apontamentos indicados no corpo deste parecer, 
ESPECIALMENTE: 

a) Inexigibilidade de licitação; 
b) Nova minuta contratual. 

Resta, ainda: 
a) a conferência da documentação da(s) futura(s) Contratada(s) pela Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio; 
b) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
c) a assinatura do contrato pelas partes; 
d) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de até 

10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 1° c/c  art.  176, 
P.O., I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021); 

e) a disponibilização deste processo de inexigibilidade de licitação, na integra, no Portal 
de Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  72, P.O., ambos da Lei n° 14.133, de 2021). 

Munici io de Capanema, Estado do  Parana  - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Cai nho do Co no, aos 10 dias do mês de março de 2023.  
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(MINUTA DO CONTRATO N° XX/2023) 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
EMPRESA XX)0(, PROVENIENTE DO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° XX. 

Pelo presente de Contrato de Prestação de Serviços, sem vinculo empregaticio, de um 
lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal. De outro 
lado XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ V000000000(X, com sede na RUA 
)000000000CX- CEP: )000000000( - BAIRRO: )000000C, MUNICÍPIO DE 
)0000000CX)0000(X'X, nesse ato representada pelo(a) Sr(a). )000000000IXXXXXX, CPF 
N° XXXVCXXXXX,  a seguir denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 
instrumento nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no  Processo de  Inexigibilidade  de 
Licitação n° XX/2023 cuja documentação integra este instrumento, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lote Item Código do 

produto/ 

serviço 

Descrição do produto/serviço Unidade 

de medida 

Quantid 

ade 

Preço 

unitário 

Preço total 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o 

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabivel, na proposta e 
de acordo com as normas técnicas aplicáveis ao objeto da contratação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de  12 (doze) meses,  a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/ XX/XXXX e 
encerramento em XX/ XX/ XXXX. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços esta descrito no termo de 
referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXX)(X reais). 
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4.2. 0 valor mensal a ser pago A Contratada é de R$ XXXXX (XXXX)(XX reais). 
4.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de 
consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da clausula 
segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor 
do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 
presente contrato; 

f) Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 
objetos/ execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os  Onus  com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, 
para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2.  Além do disposto no Termo de Referência, cabe A Contratada:  
5.1.1. Reali7ar atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde, em estrutura 

compatível com a demanda; 
5.1.2. Prestar o Serviço de Pronto-Atendimento 24 horas, a fim de atender demanda d 

Urgência e Emergência de média e alta complexidade, bem como prestar 
internamento aos casos que assim necessitarem; I 1-4 

r-4 
5.1.3. Dispor de Médico em tempo integral, sete dias por semana (incluindo i.  

feriados), para atendimento na Unidade de Pronto-Atendimento;  ac,  sas 
a., 
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5.1.4. Dispor de Enfermeiro na Unidade de Pronto-Atendimento das 18h00min 
às 00h0Omin, sete dias por semana (incluindo feriados). 

5.1.5. Os profissionais da CONTRATADA deverão utilizar o sistema eletrônico 
disponível, integrado com o sistema da Secretaria Municipal de Saúde, para registro de 
todos os atendimentos, com dados de triagem, evolução de enfermagem, atendimento 
médico, prescrição e encaminhamentos devidamente registrados ou disponibilizar esses 
dados à Secretaria Municipal de Saúde, quando solicitado. 

5.1.6. Para os pacientes que estão no internamento e aos que serão atendidos na 
urgência e emergência, os materiais ambulatoriais necessários para toda a assistência ao 
doente ficam a cargo da CONTRATADA; 

5.1.7. A manutenção, reposição e aquisição de materiais e equipamentos deverão 
ser realizados e arcados por parte da CONTRATADA; 

5.1.8. Em caso de ausência ou ineficiência do SAMU, o transporte de pacientes 
até serviços de referência deverá ser realizado com acompanhamento de profissional da 
CONTRATADA (se necessário); 

5.1.9. Comunicar óbitos fetais, infantis e de gestantes/puérperas em 24 horas; 
5.1.10. Realização de exames de RX, laboratoriais, Ultrassonografia, endoscopia e 

eletrocardiograma aos pacientes que necessitarem nas situações de urgência, emergência 
e internamento, sem custos adicionais para o Município ou cobrança do paciente; 

5.1.11. A CONTRATADA deverá prestar os serviços ininterruptamente, vedada a 
concessão de férias coletivas em que o pronto-atendimento 24h fique fechado ou que 
gestantes e recém-nascidos precisem ser deslocados desnecessariamente a outros 
Municípios por falta de vários profissionais ao mesmo tempo; 

5.1.12. Realização de cirurgias eletivas em suas dependências, com materiais 
cirúrgicos e infraestrutura completa e própria para a suas realizações, conforme acordo 
celebrado com a Secretaria Municipal de Saúde; 

5.1.13. Aos pacientes que tem direito à acompanhante garantido por Lei, deverá 
ser disponibilizado refeições e acomodação em cama ou poltrona reclindvel para 
descanso; 

5.3. Além das obrigações acima elencadas, a prestação de serviços deverá estar em 
conformidade com as normas técnicas vigentes, sem prejuízo para os destinatários dos 
serviços - Usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) e para o Município de Capanema. 
5.4. Durante a prestação dos serviços os profissionais deverão agir de acordo com o 
especificado a seguir, sem prejuízos de outras obrigações que sejam inerentes à sua função: 

5.4.1. Evoluir os pacientes em seu plantão, examinando-os, prescrevendo-os e 
ministrando tratamentos para as diversas patologias, aplicando métodos da medicina 
aceitos e reconhecidos cientificamente, seguindo o plano terapêutico e protocolos 
definidos; registrar em prontuário do paciente, o diagnóstico, tratamento e evolução da 
doença; 

5.4.2. Acompanhar pacientes em seus exames internamente; 
5.4.3. Buscar solucionar os problemas dos pacientes existentes no seu plantão; 
5.4.4. Passar plantão mediante relatório escrito ou informatizado de seus 

pacientes; emitir atestados diversos, laudos e pareceres, para atender a determinações 
legais; 
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5.4.5. Desenvolver ações de saúde coletiva e participar de processos de vigilância 
em saúde, visando garantir a qualidade dos serviços prestados. 

5.4.6. Atuar com ética, respeito e humanização no atendimento ao paciente. 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio 
de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço  de forma única,  o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço  de forma parcelada,  o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço  de forma continua,  o 
pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente A. 
entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 
indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o 
qual  sera  emitido até 05° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou 
por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos 
danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimen 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regulariza 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena d 
aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
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ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção 
por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia  ern  que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 
prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 
inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas 
e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada  sera  precedido de 
processo administrativo em que  sera  garantido A empresa o contraditório e a 
ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7.12. 0 CONTRATAN'I'E não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 
contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para 
o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de 
correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= (6/100)  
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efeti o 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Exercício 
da 

Despesa 

Conta da 
Despesa 

Funcional Programática Fonte de 
Recurso 

Natureza 
da 

Despesa 

Grupo 
da Fonte 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 

contratação  sera  exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará 
ciência A. Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina do  art.  

124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, permitindo-se a revisão contratual periódica, 
cumpridos os requisitos legais.  

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio 
de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 
Contratada não deu causa A prorrogação, respeitar-se-á o indice IPCA para a atualização 
dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/  
CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 
especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados 
processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 
contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da 
entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e 
prévia comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 
fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 
hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei 
n° 14.133, de 2021; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 
serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas 
multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pe 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento ser 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem A contratação. 
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11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 
formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 
contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste 
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 
contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de 
recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para 
atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da 
lotação do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a 
realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a 
nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 
Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por 
comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do 
objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 
confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 
assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da 
contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle 
Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria 
Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 
servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) 
encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a adequação 
do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscali7ação não atestar o 
recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a se 
apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de 

acordo com o termo de referência e a solicitação do Órgão interessado, dentro do prazo 
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de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena 
de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscali7ação, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto 
substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 
das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal à Secretaria Municipal de Finanças do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta 
contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de 
Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o  subitem 12.5  poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 
deste instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que 
se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 
solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para 
liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 
documento e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
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b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços 

em horas,  sera  de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por hora de atraso na entrega/prestação; 

b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços 
em dias,  será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por dia de atraso na entrega/prestação; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos 
serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da 
aplicação da multa prevista na alínea "b" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 
requisição de fornecimento/prestação, por infração a qualquer cláusula ou condição 
deste instrumento, ou do instrumento convocatório, não especificada nas alíneas "a", 

e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 
e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor previsto no  subitem 4.1  deste 

instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no  subitem 4.1  desta Ata, quando 
configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data' do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 

   

e-4 ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 1-1 •,... 
13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas cp 

e-4 ct 
disponibilizados pelos órgãos de controle. •- z 

ao scu a., 
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13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na 
Lei n° 14.133, de 2021, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste 
documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui 
previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  
art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. A contratada é responsável por danos causados por ação do próprio hospital  (ex.:  

falha da segurança, intoxicação alimentar, infecção hospitalar  etc.),  por ações 
e omissões de todos os seus funcionários e profissionais, celetistas, parceiros, 
terceirizados ou com qualquer vinculo com o Hospital, bem como por danos 
causados por médicos que possuam ou não algum vinculo com o Hospital.  

17.1.2. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em 
juizo por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do 
serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciaçã  
da lide oportunidade em que a Contratada irá se res onsabiliz 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Pode  
judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualqu  
responsabilidade, sob pena de aplicação das sanções administrativas 
contidas neste instrumento.  

17.1.3. Em havendo necessidade de ressarcimento de dano causado pela Contratada ao 
Município ou a terceiro, o Município poderá realizar a retenção dos 
pagamentos mensais devidos A Contratada, devendo esta manter a prestação 
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dos serviços ora contratados, caso o Município arque com eventuais  
indenizações ou sofra diretamente o dano.  

17.1.4. Na hipótese do disposto no subitem 17.1.3 ser insuficiente para cobrir o dano 
causado ao Município ou a terceiro, a Contratada renuncia ao direito da 
impenhorabilidade de verbas do SUS destinadas ao pagamento de verbas  
destinadas aos plantões realizados pelos médicos que sejam sócios eiou  
administradores do Hospital.  

17.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais 
na execução desta Contratação. 

17.3. Incumbe à Contratada o  Onus  da prova da regularidade dos produtos/serviços. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 
serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICACAO 
18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) representante da Contratada. 

Capanema/PR, xx de 'woo( de 2021. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

XXXXXXX 
Representante Legal da Contratada 
XXXXXXX 
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Aos vinte e seis dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um, reuniram-se na sede da AMSOP, os 

prefeitos, assessores e técnicos municipais, atendendo ao oficio circular 19/2021, tendo como pauta os 
seguintes assuntos:  (CMS  ecológico; Decisão do STF X TCE/PR sobre recomposição inflacionária - Lei 
173/2020; Movimentação financeira do novo FUNDEB;  (Akio  circular do  MP  sabre norrnatização de 
procedimentos pare a realização de pesquisa de preços; CAIXA REGOVCV - Apresentação de projetos e 
linhas de creditas ao Setor público e apresentação do novo Coordenador da filial de governo em 
Cascavel e assuntos gerais. Dando inicio, o Prefeito anfitrião Cleber Fontana deu as boas-vindas aos 
Prefeitos, autoridades e aos demais participantes, dizendo da alegria de retomar as assembleias na 
modalidade presencial depois de  urn  longo período de ausência destes encontros em virtude da 
pandemia do CORONAVfilliS. Na sequência, a Prefeito e Presidente da AMSOP, Nilson Antônio Feversani 
agradeceu a participação  expressive  dos 33 prefeitos alem de vice-prefeitos, vereadores e assessores 
técnicos  municipals.  Ressaltou a importãncia de se reunir  pat-a debater e decidir os temas mais 
importantes da região. Na ocasião o Presidente da comissão de saúde, Prefeito Carlinhos Turatto 
enalteceu os trabalhos realizados pelo comitê de crise da AMSOP nas ações de enfrentamento da 
COVID-19 e em especial a integração ocorrida, nas demonstrações de solidariedade entre os municípios 
do sudoeste nos trabalhos realizados através das secretaries de saúde em consonância  corn  as regionais 
de saúde, secretaria de estado e governo federal. Dando inicio á pauta, o engenheiro Marcelo Lobas, da 
empresa NATiVA, fez urna exposição dos valores recebidos de ICMS ecológico nos 42 municípios da 
regiao sudoeste, destacou as conquistas já obtidas e o potencial ainda de crescimento que poclerAo ser 

alcançados pelos gestores. Incentivou os municipios do sudoeste a elaborarem o Plano Municipal de 
ICMS Ecológico, semelhante ao município de Cruzeiro do Iguaçu, primeiro município do sudoeste a 
finalizar o piano. Na ocasião o Prefeito Leonir Antonio Ghelhen e sua equipe recebeu o certificado do 
Plano Municipal de ICMS Ecológico. Dando seguimento aos Trabalhos, o Superintendente Regional da 
ReGOV CAIXA de Cascavel, Edson Claudio  Negri,  acompanhado do Coordenador Técnico, Cedes  Andre 

Correa  Cardoso, fizeram apresentação dos projetos e linhas de crédito ao setor público disponíveis aos 
municípios. Na sequência, o assunto abordado foi a respeito das normativas da movimentação 

financeira do novo FUNDEB em bancos Públicos. O Gerente de Relacionamento  corn  órgãos públicos 

regional, Dayson  Goldoni  explicou aos presentes os encaminhamentos de enquadramentos para o 

atendimentos das novas normativas referente h movimentação financeira do FUNDEB. Na sequência 

dos zrabalhos o Assessor jurídico da AMSOP, Ewerton Lineu Barreto Ramos detalhou aos presentes que 
a movimentação financeira das contas do FUNDEB somente poderão serem operacionalizadas  ern  

bancos oficiais (Banco do Brasil e Caixa econômica Federal), não podendo mais serem feitas 
diretamente em bancos privados e cooperativas de créditos. Enfatizou que os municipios necessitam se 

adequar  corn  urgência as novas determinações. Outro assunto relevante abordado foi a concessão de 
reajustes salariais ao funcionalismo público, vetado recentemente pela decisão do Ministro Alexandre 
de Moraes, do Supremo Tribunal Federal. Muito embora a grande maioria dos municípios do sudoeste e 
estado do parana concederam aumento baseados  ern  orientações do TCE/PR, as mesmas se tornaram 

inconstitucional pela decisão do STF. Diante do fato, a recomendação da AMSOP, através da Assessoria 
Jurídica, é que sejam revogados os atos de conce4s5o das recomnosic6es  (Vat.;  aumentos salariais 
partir do mês de agosto de 2021, cumprindo desta forma a consonSncia com a decisAc do STF Diante da 
recomendação da Assessoria Jurídica da AMSOP, muitos prefeitos se posicionaram lamentando os 
equívocos de interpretaçao da lei 173/2020, a exemplo da orientarão do ICE/PR que se posicionou 
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. s reajustes no inicio do ano de 2021. Disseram das dificuldades  ern  revogação 
das concesseles,  corn  reduçÓes salariais tendo em vista que a inflação  tern au  mentado significativamente 
nos últimos tempos, causando ainda mais prejuízo para o funcionalismo público. Na sequência, o 
Prefeito de Francisco Beltrão, Cleber Fontana, dentro dos assuntos gerais, pediu aos Prefeitos e 
Assessores que fazem parte da 81 Regional de Saúde que tem como porta de entrada o Hospital São 
Francisco para debaterem sobre 0 rateio da manutenção dos serviços de atendimento prestado  pelt)  
hospital São Francisco aos Municipios conveniados, O Prefeito fez um breve relato aos presentes dos 
histórico de funcionamento do Hospital São Francisco e a decisão de intervenção administrativa 
motivado pelo pedido de descredenciamento ao SUS pelo direção hospitalar na época. Disse que a 
intervenção possibilitou melhorias significativas nos serviços de atendimento a população. Destacando o 
trabalho realizado no enfrentamento da COVID-19. Complementou que devido aos aumentos 
significativos dos custos hospitalares gerou um desequilíbrio financeiro, necessitando uma 
recomposição de valores, com proposta assim distribuídas para os municipios: 

Municiplo PopulaçSo 2019 R$ 
1 

RS 

AMPERE 18989 RS 1,24 

1,24 _ 

j 
....— 

R$ 23.546,36 

1 R$ 12.615,12 _ . BARRACAO 10238 

BELA V-I-STA----D-A-CA RC:1- '8A 3567 
2538 

1,24 

 1,24 _ _ 

RS 4.423 08 

EI.T-  )A ESPERAKA 00 IGUAÇU 

R 
. _ _R_____ 3.147,,12  

R$ 4.431,48 ROM  JESUS i5b SUL 3577 1,24 
CAPANEMA 

CRUZEIRO DO IGUAÇU 
. 

19099 
4264 

5990 
— 

RS 

115 
RS 

1,24 

, 1,24 , 
2,42  

_ 

RS 23.682,76 , 
11$ 5,787,36 ' , 

. KS , 14,495 80 ENEAS MARQUES 

FLOR DA SERRA DO SUL 
— 

— 

4645 

89942 

R$ 

RS 

1,24 

7,59  
 .5:759,801 

Fir  718;3-6.58 FRANCISCO  BELTRAO 

MANFRINÓPOLIS —. —..-- 2639 R$ 4,52 RS 11.928,28 -- 
MARMELEIRO  .. -- , 

. 

14346 .,.....  RS .. 
RS 
RS 

4,52 

2,42 

2,42 

 .. RS 64.843,92 

NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 5063 

10552 

R1 12.252,46, 

RS 25.535,84 ...... _ NOVA PRATA DO IGUA-6J--  

'P—EROLA-------D;0---E5-17E—  -- - 6407 . R$ 1,24 RS 7.94448 

PINHAL DE  SAO  BENTO 2725 .4. R$ 

RS 

1,24 _ 

1,24 
. R$ 3379,00 .....__ .. 

R$ 16.774,77, I , . PLANALTO 

'. 

13528 

PRANCHETA 5221 .. _ R5 

RS 

R$ 

1,24 

_ 4,52 

2 42 

6818  

_ 

RS 6.474,04 

 R$ 20.943,  .ii  — ---_. -- — -- _ 

_ , RS 16.629,08 , 
R$ ' ' 35.561,19 

REALEZA 1_ 16894 

RENASCENÇA 

SALGADO FILHO 

SALTO DO LONTRA — 

3679 

14695 

SANTA IZASEL D'OESTE 

j 
14521 

— 
RS_ 

RS .....,........ . 
_ 1,42, 

1,24 ..........._ ...... 
21..._ 42 

4 52 

_ R$ 20.619,82_1 

SANTO  ANTONIO  00 SUDOESTE ,  20069 RS _24.385,56 i 
R$ 21.959,08 

R$ 33.185 84 
ii()  JORGE Er  Ott  t J — 9074 R$ 

VERE 7342  R$ 

I arnsopq.irnsop,corn.br  RUA Peru. Ba ir ro Kr) u. 1301 
46. 3 S 24-265 3 arriop.com,lx 85605470 Francisco Beltr5o PR 
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A proposta foi debatida pelos prefeitos, sendo aprovada unanimidade dos presentes. Finalizando. o 
Prefeito Cleber falou das boas expectativas com relaçiio a construçSo do Hospital Intermunicipal que ira 
atender os Municipios da 8 Regional de Satide, disse que as obras est3o em estagio avançado e com 
perspectiva de concluso para o  anode  2022. Dando encerramento, o Presidente Nilson agradeceu mais 
uma vez a participaçSo de todos, dando encerrada a presente reuni5o, cuja lista de presença assinada 
na sequencia  ern  folha separada.xxxxxxxx xxx xxx xxxx mo(xxxx  mot  xxxxxxmot xxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxx 
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Municipio de Capanema  
Estado  do Parana  

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO No 02/2023 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 - CAPANEMA - PARANÁ. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

CNPJ: 77.812.519/0001-07 
ENDEREÇO: RUA PORTO ALEGRE, 99 , BAIRRO CENTRO 
FRANCISCO BELTRÃO PR, CEP 85601-480 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS 
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENT/WÃ° DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA! EMERGÊNCIA 
(24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR., em conformidade com o inciso I do artigo 74 da Lei 
14.133/2021. 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quant 
idade 

Unidad 
e 

Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 65819 CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS MÉDICOS 
HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENT/WÃ° DOS 
SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 
HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE. 

12,00 MÊS 32.592,40 391.108,80 

TOTAL 391.108,80 

Total: R$ 391.108,80 (Trezentos e Noventa e Um Mil, Cento e Oito Reais e Oitenta Centavos) 

Data de assinatura: 14/03/2023 
Data do inicio da vigência: 14/03/2023 

SECRETARIA MUNIOPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNP3 n° 75.972.760/0001-60 www.capanern.pr.gov.br  
E-mail:  smcp(acapanema.pr.dov.br  / licitacao(acapanema.pr.dov.br  

 



Município de Capanema 
Estado do  Parana  

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2023 

Fica Inexigível de licitação, na forma do  Art.  74, inciso I, da Lei 14.133/2021, e suas 
alterações posteriores às despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da 
Procuradoria Jurídica do Município de Capanema - PR para CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE 
MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR.. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

CNPJ: 77.812.519/0001-07 
ENDEREÇO: RUA PORTO ALEGRE, 99 , BAIRRO CENTRO 
FRANCISCO BELTRÃO PR, CEP 85601-480 

VALOR TOTAL: R$ 391.108,80 (Trezentos e Noventa e Um Mil, Cento e Oito Reais e 

Oitenta Centavos) 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço 
idade 
QuantUnidad 

e 
Prego 
máximo 

Prego máximo 
total 

1 65819 CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS MÉDICOS 
HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA! EMERGÊNCIA (24 
HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE. 

12,00 MÊS 32.592,40 391.108,80 

TOTAL 391.108,80 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 

14 dia(s) do mês de março de 2023 

Amenco Bel  

Prefeito  Municipal  

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Vinato Parigot de Souza. 1080. Centro, CEP 85760-00() 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ nt 75.972.760/0001-60 vvww.capant:Nr.pr.gov.br 

smcp(acapanerna.pr.c.iov.br licitacao(acaoanerna.pr.dov.br  



0 29 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: terça feira, 14 de março de 2023 10:44 
Para: 'fat.convenios@hsfpr.com.br' 
Assunto: CONTRATO 59/2023- CAPANEMA PR PARA ASSINATURA 
Anexos: CONTRATO 59- SOCIEDADE HOSPITALAR.pdf 

BOM DIA 

ESTAMOS ENCAMINHANDO 0 CONTRATO PARA ASSINATURA, 
CASO VOCÊ TENHA ASSINATURA DIGITAL É  SÕ  ASSINAR DIGITALMENTE E NOS 
DEVOLVER VIA  E-MAIL.  

SE VOCÊS NÃO TIVEREM ASSINATURA DIGITAL TERÃO QUEM IMPRIMIR EM 
DUAS VIAS 0 CONTRATO 
ASSINAR E NOS DEVOLVER NO ENDEREÇO ABAIXO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
A/C SETOR DE LICITAÇÕES  
AV.  GOV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1.080 
CAPANEMA PR- CEP 85760-000 

  

Rose  ta  Knger Becker Pagan, 
h&c do  Departamento  de ContrataçOes Pú 

Prsvoora 
Port.14-4 4 022 eta' 2 dt. Drivrbro de 2011  

  

   

   

SECIE TAPIA MUMCIPAI., 

CONTPATACÕES PÚBLICAS 

    

 

Prefeitura  Municipal de Capanema-PR 
Cmhtlo Roclovn &01,4%mA 

Estrad3 Parog.00 Carn*nbo do Colon* 

(40 3552-  32 I E-M24- kitataNIcap3nerroprgowbr 
fascia licsucaogcaponema przov Sf 

 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: terça-feira, 14 de março de 2023 10:45 

Para: 'adm@capanema.pr.gov.br' 

Assunto: CONTRATO DO HOSPITAL  SAO  FRANCISCO 

Anexos: CONTRATO 59- SOCIEDADE HOSPITALAR.pdf 

BOM DIA 

SOMENTE PARA VOSSO CONHECIMENTO 

ESTA PRONTO. 

Roselia KrIger Becker Pagani  
Chefe  do  Departamento  de Coramoções Pikhcas 

• PrttOrA 
Pc 4 e OZZ ti4" dt Oclemtmo  

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

0"P  CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  Prefeitura Municipal de Capan nia-PR 
Cd r. zi Rodovm Ecotoyt 

ird PArq...gs Carnkrtho do Colo 
#46) 35$2, 1321 E-Ertati bovicao@c3pane. prgov.br  

roksehl ticotacatQc-tpaivrn prgow br 

• 



\II NICÍPIO  DE PLANALTO 

55 Is° DE LICITAÇÃO 
"PREt; w PRESEN(.71,A1.," N° 016/2023 

Municipio de Planalto 
Praça São Francisco de Assis, 1583. 

85.750-000 - Planalto-  Parana  

IA; Z (SE lOS DON1 
Prefeito Municipal 

\luniciPio de PUBLICAÇÕES LEGAIS 
);tritsma - PR 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

VALOR TOTAL: 115 391 I Lgt „60 11.142,iic+4 Ora Mil, ‹.01114 O. Oa" 5 

• 

tattle:Mu 

iTi`i7rT•i;•;;:f< • 
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• 1 • 
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• • 
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M1711t1•111,1 

, 

03 

O  MUNICH%)  DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei 
Federal n" 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n" 2727/2007 
de 2(i/062007 e. subsidiariamente, à Lei n" 8,006:93 e complementares. IX' 
1232006 e 114:2014, em sua sede sito a Praça São Francisco de  Assts.  n°1583. 
thrii realizar Licitação na Modalidade  MEGA()  PRESENCIAL sob  if  
016:2023. conforme descrito abaixo. 
OBJETO: Aquisição de equipamentos e suprimentos de infomiatica. destinados 

necessidade de consumo de todas as secretarias deste Municipio de Planalto. 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
VA1,OR TOTAL: RS 31(1.011,00 (Trezentos e dez mil e  owe  reais). 
DATA DA ABERTURA. 27 de março de 202.4 -- as 09:00 (nove) horas 
Maiores informaçises junto ao Departamento de Licitações em horario de 
expediente ou pelo  e-mail:  licitacao(4.'planaltopr.gov.br, 

LUIZ CARLOS  DON!  
Prefeito Municipal 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N2  003/2023 — 

MUNICIPIO DE PLANALTO — PR 

O Município de Planalto, Estado do  Parana,  torna público, para ciência dos 

interessados, que estão abertas a partir do dia 15/03/2023, as inscrições para o 

processo de  credenciamento de empresa especializada visando fornecimento 

de lanche e alimentação em marmitex para eventos, e refeições  buffet  livre 

visando atender as necessidades das secretarias do Município de Planalto — 

PR. 

EA MATO DE CONTRATO NI" 058/2(12:4 
DISPENSA N" 005;202:4 

DATA DA ASSINATURA: 14 de março de 202.3. 
C7ON1'RATANTE: MUNICIPIO DE PLANA  LTo. 
CONT  RAT  A DA : JOC HEM E JOCHEM 1.. T DA . 
OB.IE1'0: Aquisição de artiktos para decoração  de pascoa, clestinado 
exclusivamente a Secretaria Municipal de Cultura do Município de 
Planalto - PR. 
VALOR TOTAL: RS 14.358,00 (quatorze mil e trezentos e cinquenta e  
ono  reais). 
PRAZO DE V1GP:NCIA: 31/12;2023. 

C'AR.LOS BONI 
Prefeito Municipal 

RESULTADO DISPENSA 
D1SPENSA N' 004/2023 

0 l'AUNIC1P10 DE PLANALTO,  eon) New,  Lei Federal rt.' I 1.947 de 
16 de junho de 2009; ResoluçAo CD:FNDE n." 20, de 17:06i201  3, Lei n" 8.006. de 2.1 
de junho de 1993. restihado da Chamada PUblica u" 00112023 e delllAIR letristavilo 
aplieavel, dispensa de licitado a despesa abaixo especificada. 
011.11E1r0:  Aitteisiçao de gárieros  aliment  icios da Agriculnua Familiar c do 
Emprecridedor Familiar Rural. para o atendimento ao Programa Nacional  dc  
Alimentação Fscolar PNAE. nas escolas municipais centros municipais de educação 

escola de  amino  especial atrusini da Secreturia de taluctuAri deste Municipto 
de  Milano,  de acordo com a chamada (531:'.2021). pertinente a determinacAo 
da lei N" 11.947 de 10 de junta) de 2009, de acordo Com a Chamada 
001/2023. 
VALOR: R5260,2,49;50 (dtheentos e sessenta e  nose  mil cpuitrocentos e diyemos  e 

novenni e  nose  e cinquenta centavos). 
DATA: 13 de MUNI, de 2023. 

EDITAL DE REGULAMENTO e CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES: Todas as 

informações sobre a inscrição, documentos, cadastramentos e requisitos para a 

realização do credenciamento estão disponíveis no endereço eletrônico: 

httpl/www.planalto.pr.gov.bri, no  lame  licitações (lateral direita), 

Chamamento Público n9 003/2023. A Sessão de abertura dos envelopes para o 

credenciamento acontecera no dia 31/03/2023 as 09:00hs em sessão pública 

na sala de licitações, sito Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. 

Planalto •-• PR, 13 de março de 2023. 
TIMPIO OR INEXIIIIIIILIDADE flR  LICITAÇÃO  A' 0:4,2011:1 

LUIZ CARLOS  BONI 
Municipal 

Município de Planalto 
Praça São Francisco de Assis, 1583. 

85.750-000 - Planalto -  Parana  

RETIFIC  MAO  
EXTR.ATO DE CONTRATO N" 053.'2023 

DISPENSA N" 003/2023 

DATA DA ASSINATURA: 13 de março de 2023  
CON  111ATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO. 
ODE  11-SE CONTRATADA: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA 
DOS SANTOS. 
LEIA-SE: CONTRATADA: JULIANA TOMADON ABREU DE 
MOURA 04161145985 
OBJETO: Contratação de de profissionais para a realização de terapias. 
palestras e treinamentos, visando fortalecer os vinculos familiares e 
comunitários por meio de intervenções sociais, criando ações de 
fortalecimento de vínculos das famílias (PAIF) atendidas  nos CRAS 
atraves dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, serão 
realizadas na Secretaria de Assistência Social do município de Planalto 
PR. 
VALOR TOTAL: RS 9.000,00 ( nove mil reais). 
PRAZO DE %:11GÊNCIA: 31/12:2023. 

LUIZ CARLOS BONI 
Prefeito Mtmicipal 

Fit .9 1,,ttift,e1 4/S ft•otut 44 Art. 74,  Intimo  1,4,. Lai 14. I:131202 t . 
A.J11,0 1,1,4 R.:1 

CApalif,t1A 1...•( C,..TRA'rAC:`,NO Pi,E5'l'AO04A 
:,F,KVICOS HOOPTrAt.t111,.  PARA  COMPIA,MENTACAO  ,;00, [V, IC 

01501. V.MRWANCIA 12.4 HORAN. LIE MEETIA E  ALTA  COMM  LXIDA DE.  PARA  T ,A4,0, 
kl,S, I • • No MONK:Ill° 011 CAtotrit,t4 A PR . 

rontrrrt,itt. 

I304:011;114111:, IPTSPITALAR 

I ; ; 1 .1.51.9/tP/01,Y? 
ENDERFX,0: EVA PetRTO  At.r.oac, 119 , 13AIRR(') CENTRO 
1,RANt: Ttlet1 R5(411.450 

0011/Clo 1 151< ONTRA 10 N. 2191501 
ttitt,,,no,4,Ei.N-2,2a2.4 

oa„ dg, s.00litto 14.11.:1021 
Cosgitacuat MootOpk• sk, egivonolo• . 
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CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 14 dia(s) do mês de março de 2023. 

A M P.RICO BELLE  
Prefeito  Municipal 

EONTIDA SALETE ZANARDI 

Representante Legal 

Dsc AUTO pa:As EIRELI 

Contratada 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°61/2023 
Pregão Eletrônico No 09/2023 
Data da Assinatura: 14/03/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: F. R. S. CARDOSO ZUCCHI CONFEC-
COES 
Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS E CORTINAS 
DE VARÃO PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CAPANE-
MA, PROCESSADO PELO SITEMA DE REGISTRO DE PREÇO.. 
Valor total: R$ 22.800,00 (Vinte e Dois Mil e Oitocentos Reais) 
Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°62/2023 
Pregão Eletrônico N° 09/2023 
Data da Assinatura: 14/03/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOSSIMAR TEDESCO E CIA LTDA 
Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS E CORTINAS 
DE VARÃO PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CAPANE-
MA, PROCESSADO PELO SITEMA DE REGISTRO DE PREÇO.. 
Valor total: R$ 33.000,00 (Trinta e Trés Mil Reais) 
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Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

LTDA 
PARA 

DESTI-
SETORES 

Noventa 

MINSIMINIM 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°60/2023 
Pregão Presencial N° 05/2023 
Data da Assinatura: 14/03/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: FIO FORTE ENERGIA SOLAR 
Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  MAO  DE OBRA ELÉTRICA, 
NADOS A MANUTENÇÃO E REPAROS NOS DIVERSOS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Valor total: R$ 103.990,00 (Cento e Três Mil, Novecentos e 
Reais) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2023 

Fica Inexigível de licitação, na forma do  Art.  74, inciso 1, da Lei 
14.133/2021, e suas alterações posteriores is despesas abaixo especifica- 
das, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do Município 
de Capanema - PR para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÉNCIA/EMERGEN - 
CIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PES- 
SOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR.. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: SOCIEDADE HOSPITALAR BEL- 
TRON ENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 
ENDEREÇO: RUA PORTO ALEGRE, 99, BAIRRO CENTRO 
FRANCISCO BELTRÃO PR, CEP 85601-480 

VALOR TOTAL: R$ 391.108,80 (Trezentos e Noventa e Um Mil, Cento 
e Oito Reais e Oitenta Centavos) 

i Lott OM  
ritdign do 

pitialutui 
arrviço 

Nome do psodtdoiservio (;,, , : Id  e l'ottiade Preot 111;OCITIII)  Prey,'  mixinui 

total 

65RI9 CONTRATKAO DE, PESSOA 
TURIPICA PRE,TABORA DF, 
SERVIÇOS malicos DOS• 

12,1,  Alt:.  12 , 2.4 lt 191.10,140 

PITALARES. PARA COMPLE- 
MENTAÇÁO DOS SERVIÇOS 
DE URGPNCIA/EMERGENCiA 
(24 HOR AR). DE MEDIA E 
At TA 't MI11EXTDATW. 

Tc , i % I .,91.10,80 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 14 dia(s) do mês de março de 2023 
Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO INI° 59/2023 
Processo inexigibilidadeN" 2/2023 
Data da Assinatura: 14/03/2023. 
Contratante: Município de Capanema- Pr. 
Contratada: SOCIEDADE HOSPITALAR BEL- 
TRONENSE LTDA. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADO- 
RA DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, PARA COMPLE- 
MENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÉNCIA/EMERGÉNCIA (24 
HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS 
RESIDENTES NO MUNICÍPIO .DE CAPANEMA PR. 
Valor total: R$391.108,80 (Trezentos e Noventa e Um Mil, Cento e Oito 
Reais e oitenta centavos). 

9.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que se-
jam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apon-
tadas. 
9.4.1. 0 ônus da prova da origem do vício/defeito 6 da Contratada, nos 
termos do subitem 29.3 do edital. 
9.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá provi-
denciar a imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou 
defeito, de acordo com o Termo de Referência e a solicitação indicada 
no subitem 23.2 do edital, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua respons-
abilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 
9.6. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CON-
TRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das respons-
abilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). • 9.7. A notificação a que se refere o subitern 9.5 deste instrumento poderá 
ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 
9.8. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou 
definitivo nos termos do edital e deste instrumento poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
9.9. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao 
solicitado na forma do subitem 23.2 do edital somente serão enviadas 
para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for 
entregue/prestado o restante 
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Américo Be116 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 8.360, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 

Termo de Homologação do Pregão Presencial n" 9/2023. 

O Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei 
n" 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu 
artigo 43; 

RESOLVE:  

Art.  1" Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Pres- 
encial n° 9/2023, objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAL- 
IZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS 
E CORTINAS DE VARÃO PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS 
DE CAPANEMA, PROCESSADO PELO SITEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO.  
Art.  2*  Ern  cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epigrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por Lote; 

Vencedores  
Pot  necedor  tote  Rego Produto/Servico Man  co  Ouvitidade  Pre,*  
IOSSIMAR 1 1 MEDIÇÃO. FORNECIMENTO E iNsTA. AMERICANA 100.00 142.96 
TEDEsCO E  
clA LTDA 

LACY/  DE PERSIANAS NOVAS,  TWO  
tiLmiZONTAL .  Soli  MEDIDA, EM 
AI  MONK  MOVIMENTO DE GIRO DAS 
LAMINAS POR  HAMS  AcRILR:AS  (LAW  
DA HASTE A COMBINAR) DISPONIVEL 
NAS CORES BEGE E CINZA. SURMA E 
DESCIDA  poi: CONDORS OF.  NYI.  ON,  NA  
con  DA PERSIANA. LARGURA DA LAMI- 
NA 25MM COMPOSNAO DAS LAMINAS: 
no AEA/WM. COM  FORNECIMENTO 

DE TODOS E QUAISQUER MATERIAIS E 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS A  colt  RETA 
INSTALAC.A0 DAS PERSIANAS. 

10SSIMAR 1 2 MEDIÇÃO. FORNECIMENTO E INSTA. AMERICANA 200,00 93,52 
TEDESCO E LAÇÃO DE PERSIANAS NOVAS. TIPO 
CIA LTDA VERTICAL. SOB MEDIDA. GIRATÓRIA E 

RETRÁTIL COM LAMINAS DE ATE 905151 
DE. I. AROMA, A1TURA F. LARGUR A 
VARIÁVEIS CONFORME LOCA1. DE 
INSTALAÇÃO. TECIDO 100% POLIIISTER. 
DispoNivEL NAS CORES BEGE, CINZA E  
AWL,  COMANDADAS POR COR. 
RENTES DE  /WO  INOX E CORDÕES DE 
POLIPROPTLENO DE AITA RFSISTF.NCIA 
(POSIÇÃO 00 CORDÃO A COMMNAR), 
QUE POSSIBILITEM A ROTAÇÃO DE  ION  E 
RECOLHIMENTO PARA OS LADOS (UNI- 
LATERAL OU BILNEERAI„ CONFORME: 0 
CASO). TRILTIO EM  ALUMNI()  ANODIZA. 
DO NA COR NATURA I. F. CORRENTE  OF  
RASE MVEALICA. COM  FORNECIMENTO 
DL TODOS E QUAISQUER MATERIAIS E 
ACES5ORIOS A CORRETA INSTALAÇÃO 
DAS PERSIANAS. 

F. R. S. 2 1 MEDIÇÃO, CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO IIIIU ENX • 200.00 95.00 
CARDOSO DE CORTINA EM TECIDO  BLACK OUT!  OVAIS 
ZLIC.C.1-I1 CORTA LUZ  (MINIM()  70%) SOB MEDIDA. 
CONFEC. COMPOSIÇÃO  ion%  poLiEsTER,  BLACK  • 
COES  OUT  EM TECIDO. MODELO VERTICAL 

DE. DUAS PARTES. COM  FRANZIMENTO 
DE NO MÍNIMO 2,00 METROS DE TECIDO 
PARA CADA METRO LINEAR DE CORTINA 
(DORES'). ACABAMENTO SUPERIOR COM 
11.110S  TIN,  A  BS  FIXADOS No CABEÇOTE. 
DA coRTINA. TiNTRE TELA REVESTIDA 
NAS MIAS FACES COM  'FEUD()  DA COR- 
TINA DE I nCm. ACABAMENTO INFERIOR  
(TIM  BARRA DE 20 CM. COSTURA Com 
AGULHA EM TAMANHO ADEQUADO, 
EVITANDO DANIFICAR O TECIDO. COS- 
TURA COM LINHA DE QUALIDADE DA 
MESMA COR DO TECIDO. CORES (CINZA 
CERRO. (SELO. TONS DE AZUL OU  TON!,  
DE MARROM) A DEFINIR NO  ETC'  DA 

AOLIISICÃO. 

ER. S. 2 2 MEDR;.,o, FORNECIMENTO E INSTA- DIIA ENX • 100,00 
CARDOSO LAÇÃo DE VARÃO DO TIPO TUI30 OVA IS 
ZUCCH I META LICO. REVESTIMENTO DE NO  
COMIC.  MINIMO 28MM. COM  PONTEIRAS NA  
COLS  MESMA CIRCVNVERENCIA E COR DO 

VARAL), A COMBINAR CUM A COR DA 
CORTINA. INCLUSO SUPORTE DE TETO 
OU PAREDE PARA FIXAÇÃO. EM MATE • 
MAL RESISTENTE. NA  MESMA COR DO 
VARÃO. rptApos COM NO  MINIM()  DOIS 
PARAFUSOS FM CADA EXTRF.MIDADE. 
INCLUSAS EVENTUAIS DESPESAS DECOR- 
RENTES Ã COMPLETA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. INCLUINDO AFERIR MEDIDAS. 
FORNECIMENTO DAS ESTRUTURAS DE 
SUPORTE F. FIXAÇÃO. F.NTRE OUTROS 
SERVIÇOS AUX  ILIA  RES NECESs A RIOS.  

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Pres- 
encial N° 9/2023, é de R$ 55.800,00 (Cinqüenta e Cinco Mil e Oitocen- 
tos Reais).  
Art.  4' Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em con-
trário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica -- Estrada Parque Caminho do Colono 
quatorze dias de março de 2023 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N°8.361, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 

Termo de Homologação do  Prep()  Presencial n° 5/2023. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 10320, de 17 de julho de 2002 e com a Lei 
n°8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu 
artigo 43; 

RESOLVE:  

Art.  1" liomologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Pres- 
encial n° 5/2023, objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAL- 
IZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  MAO  DE OBRA 
ELÊTRICA, DESTINADOS A MANUTENÇÃO E REPAROS NOS 
DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MU- 
NICIPIO DE CAPANEMA PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.  
Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por Lote; 

vi.,,,,kr. 
Forne.,edot Lote  Pero  Produto/Servko Mama Oimoticlroie  INTO  
FIO FORTE I I DEsLOCAMENTo ATE o LocAl. IND1-  Fro  FORTE 2.250,00 1.62 
ENERGIA  SO- CAD°  PELA SECRETARIA RESPONSÁVEL. ENERGIA SO- 
LAR UEDA AMPLA CONCORRENCIA LAR LTDA  
Flo  FORTE 1 2 istko DE OBRA ESPECIALIZADA EM  Flo  FORTE 3.750,00 20,36 
ENERGIA  SO-  REPAROS, SUBSTITUIÇÃO F. MA- ENERGIA SO- 
LAR crDA NUTENC,:A0 DA PARTE ELETRICA DE (AR 13DA 

LÁMPADAS, DISIUNTORES. IN'EERRUP. 
TORES,  MACAO  E TODAS AS DEMAIS 
ATIVIDADES RELACIONADAS A PARTE 
ELETRICA QUE POSSAM NECESSITAR DE 
REPAROS. DEVENDO ESTAR INCLUSAS 
AS FERRAMENTAS E EQU1PAMENTOS 
NECESSÁ RIOS AMPLA CONCORRENCIA  

PTO  FORTE 2 I 'DESLOCAMENT( 1 ATE 0 LOCAL INDI- FicypoRTE 7S0,00 1..16 
ENERGIA $o-  CAD°  PELA SECRETARIA RESPONSÁVE.L. ENERGIA SO- 
LAR LTDA EXCLUSIVO PARA EMPRESA ME, -EPP I.AR LTDA 
FIO FORTE 2 2 MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA EM FIO FORTE 1.250.00 18.32 
ENERGIA  So.  REPARos, sUBSTITUIÇÃo E MA. ENERGIA 50. 
1.AR I TM NeTENÇÃO DA FARTE F.I.E.TRICA DE. LAR LTDA 

LÂMPADAS, DIMUNTORES.  INTERMIT,  
TOM. FIAÇÃO E TODAS AS DEMAIS 
ATIVIDADES RELACIONADAS A PARTE 
ELETRICA QUE POSSAM NECESSITAR DE 
REPAROS. DEVENDO ESTAR INCLUSAS 
ES FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS. EXCLUSIVO PARA EMPRE- 
SA 5115 EpP 

O 
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Detalhes processo licitatório 
sInformacaes Gerais....  

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Ano* 2023 

No licitação/dispe.nsalinexigibilidade 2 

Modalidade*  Processo Inexigibilidade 

Número edital/proces.so* 2 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

Instituiçáo Financeira 

Contrato cia Empréstimo 

Descrição Resumida do Objeto' CONTRA-MC-AO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPFTALARES, PARA (:OMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA 

PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Dotação Orçamentarie 0900110302100120922930339039 

Preço máximo/Referência de preço - 391.108,80 

R$' 

Data Publicação Termo ratificação 15/03/2023 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

Há itens exclusivos para EPP/ME? 

Há cota de participação para EPP/ME? Percentual de participação: 0,00 

Trata-se de obra  corn  exigência de subcontratação de EPP/ME.? 

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou  locals?  

 

 

Data Cancelamento : 

CPF: 63225824968  ;Loggp_t) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1 

YP.Itar_ 



O. 69:09H)  Municipio de Capanema  
Estado  do Parana  

CONTRATO N° 59/2023 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDAXX, PROVENIENTE DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2023. 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo empregaticio, de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado SOCIEDADE 
HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, CNPJ 77.812.519/0001-07, com sede na RUA R PORTO 
ALEGRE, 99 - CEP: 85601480 - BAIRRO: CENTRO, MUNICÍPIO DE Francisco Beltrão/PR, nesse 
ato representada pelo(a) Sr(a). MAICO TREVISOL, CPF N° 040.587.699-80, Telefone:3211-2700,  
e-mail:  fat.convenios@hsfpr.com.br,  a seguir denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 
instrumento nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no Processo de INEXIGIBILIDADE de 
Licitação n°02/2023 cuja documentação integra este instrumento, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 
HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR. 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unida 
de de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 65819 CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS  MEDICOS  
HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 
HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE. 

SOCIED  
ADE 
HOSPIT 
ALAR 
BELTR 
ONENS 
E LTDA 

VIES  12,00 32.592,40 391.108,80 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto 

no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com 
as normas técnicas aplicáveis ao objeto da contratação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 14/03/2023 e encerramento em 

13/03/2024. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

 

0  Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-00 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ no 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
E-mail:  smcp@capanema.pr.gov.br  / licitacaopcapanema.pr.gov.br  

SECRETARLA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

  



S  

Município de Capanema 
Estado do  Parana  

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 391.108,80 (Trezentos e noventa e um mil, cento e oito reais 

e oitenta centavos). 
4.2. 0 valor mensal a ser pago á Contratada é de R$ 32.592,40 (Trinta e dois mil, quinhentos e noventa 

e dois reais e quarenta centavos). 
4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 
deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 
local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar á Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) 
dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
contrato; 

f) Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2.  Além do disposto no Termo de Referência, cabe á Contratada:  
5.1.1. Realizar atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde, em estrutura compatível 

com a demanda; 
5.1.2. Prestar o Serviço de Pronto-Atendimento 24 horas, a fim de atender demanda de Urgência 

e Emergência de média e alta complexidade, bem como prestar internamento aos casos 
que assim necessitarem; 

o 
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5.1.3. Dispor de Médico em tempo integral, sete dias por semana (incluindo feriados), para 
atendimento na Unidade de Pronto-Atendimento; 

5.1.4. Dispor de Enfermeiro na Unidade de Pronto-Atendimento das 18h00min ás 00h0Omin, sete 
dias por semana (incluindo feriados). 

5.1.5. Os profissionais da CONTRATADA deverão utilizar o sistema eletrônico disponível, 
integrado com o sistema da Secretaria Municipal de Saúde, para registro de todos os 
atendimentos, com dados de triagem, evolução de enfermagem, atendimento médico, 
prescrição e encaminhamentos devidamente registrados ou disponibilizar esses dados 
Secretaria Municipal de Saúde, quando solicitado. 

5.1.6. Para os pacientes que estão no internamento e aos que serão atendidos na urgência e 
emergência, os materiais ambulatoriais necessários para toda a assistência ao doente 
ficam a cargo da CONTRATADA; 

5.1.7. A manutenção, reposição e aquisição de materiais e equipamentos deverão ser realizados 
e arcados por parte da CONTRATADA; 

5.1.8. Em caso de ausência ou ineficiência do SAMU, o transporte de pacientes até serviços de 
referência deverá ser realizado com acompanhamento de profissional da CONTRATADA 
(se necessário); 

5.1.9. Comunicar óbitos fetais, infantis e de gestantes/puérperas em 24 horas; 
5.1.10. Realização de exames de RX, laboratoriais, Ultrassonografia, endoscopia e 

eletrocardiograma aos pacientes que necessitarem nas situações de urgência, emergência 
e internamento, sem custos adicionais para o Município ou cobrança do paciente; 

5.1.11. A CONTRATADA deverá prestar os serviços ininterruptamente, vedada a concessão de 
férias coletivas em que o pronto-atendimento 24h fique fechado ou que gestantes e recém-
nascidos precisem ser deslocados desnecessariamente a outros Municípios por falta de 
vários profissionais ao mesmo tempo; 

5.1.12. Realização de cirurgias eletivas em suas dependências, com materiais cirúrgicos e 
infraestrutura completa e própria para a suas realizações, conforme acordo celebrado com 
a Secretaria Municipal de Saúde; 

5.1.13. Aos pacientes que tem direito à acompanhante garantido por Lei, deverá ser disponibilizado 
refeições e acomodação em cama ou poltrona reclinável para descanso; 

5.3. Além das obrigações acima elencadas, a prestação de serviços deverá estar em conformidade 
com as normas técnicas vigentes, sem prejuízo para os destinatários dos serviços - Usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e para o Município de Capanema. 
5.4. Durante a prestação dos serviços os profissionais deverão agir de acordo com o especificado 
a seguir, sem prejuízos de outras obrigações que sejam inerentes á sua função: 

5.4.1. Evoluir os pacientes em seu plantão, examinando-os, prescrevendo-os e 
ministrando tratamentos para as diversas patologias, aplicando métodos da medicina aceitos e 
reconhecidos cientificamente, seguindo o plano terapêutico e protocolos definidos; registrar em 
prontuário do paciente, o diagnóstico, tratamento e evolução da doença; 

5.4.2. Acompanhar pacientes em seus exames internamente; 
5.4.3. Buscar solucionar os problemas dos pacientes existentes no seu plantão; 
5.4.4. Passar plantão mediante relatório escrito ou informatizado de seus pacientes; emitir 

atestados diversos, laudos e pareceres, para atender a determinações legais; 
5.4.5. Desenvolver ações de saúde coletiva e participar de processos de vigilância em 

saúde, visando garantir a qualidade dos serviços prestados. 
5.4.6. Atuar com ética, respeito e humanização no atendimento ao paciente. 
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6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 
especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  

sera  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  
sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua o pagamento  
sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, 
mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia  (Ail  do mês subsequente a entrega dos produtos, 
desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de 
despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços 
no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de 
recebimento indicado no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e 
a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do 

411 sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o Contratante. 

.(31  
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7.7.1 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até 
que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 
prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos 
em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação 
por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como indice de correção monetária, aplicando-
se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

, 
2023 2930 09.001.10.302.1001.2092 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
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3.3.90.39.00.00 

 

      

Do Exercício 

 

2023 

 

2940 09.001.10.302.1001.2092 303 

    

       

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇA0  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será 

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou 
falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, permitindo-se a revisão contratual periódica, cumpridos 
os requisitos leqais.  

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 
vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada 
não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o índice IPCA para a atualização dos valores 
constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/ CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 
previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de 
regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 
Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 
contratação; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação á Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 

C) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 
valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 
contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 
contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alinea "e" do subitem 13.4 deste 
Instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da 
Lei n° 14.133, de 2021 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o 
entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do 
fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento 
provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 
fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 
Município. 
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12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por 
comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 
(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da 
contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo 
órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas 
pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as 
quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento 
de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em 
meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da 
contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e 
relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, ás suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo á fiscalização não atestar o recebimento até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 
por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de 
referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas 
neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituído/serviço 
refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 
contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-
se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 
desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores á exaustão do prazo e 
desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal à Secretaria 
Municipal de Finanças do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por 
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na 
forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 
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a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
C) der causa a inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou 
na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
C) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos Órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, 

será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 
hora de atraso na entrega/prestação; 

b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, 
será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 
dia de atraso na entrega/prestação; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços,  
sera  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, 
pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea 
"h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por infração a qualquer clausula ou condição deste instrumento, ou do 
instrumento convocatório, não especificada nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro 
na reincidência; 

e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 deste instrumento, 
no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando 
configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
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13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data' do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 
caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 
14.133, de 2021, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. A contratada é responsável por danos causados por ação do próprio hospital  (ex.:  

falha da segurança, intoxicação alimentar, infecção hospitalar  etc.),  por ações e 
omissões de todos os seus funcionários e profissionais, celetistas, parceiros,  
terceirizados ou com qualquer vinculo com o Hospital, bem como por danos  
causados por médicos que possuam ou não alqum vinculo com o Hospital.  

17.1.2. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo  
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora  
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contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide,  
oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em  
desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade, sob pena de 
aplicação das sanções administrativas contidas neste instrumento.  

17.1.3. Em havendo necessidade de ressarcimento de dano causado pela Contratada ao  
Município ou a terceiro, o Município poderá realizar a retenção dos paqamentos 
mensais devidos à Contratada, devendo esta manter a prestação dos serviços ora  
contratados, caso o Município arque com eventuais indenizações ou sofra  
diretamente o dano.  

17.1.4. Na hipótese do disposto no subitem 17.1.3 ser insuficiente para cobrir o dano  
causado ao Município ou a terceiro, a Contratada renuncia ao direito da  
impenhorabilidade de verbas do SUS destinadas ao pagamento de verbas  
destinadas aos plantões realizados pelos médicos que sejam sócios e/ou  
administradores do Hospital.  

17.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  
18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 

Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de 
Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura 
deste instrumento. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) MAICO TREVISOL, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 14 

dia(s) do mês de março de 2023 

MAICO TREVISOL 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA 

Empresa 
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Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 531 / 2024 

Requerente  JONAS WELTER CPF: 041.605.059-02  

Contato: JONAS WELTER -  

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - SOLICITAÇÃO DE ADITIVO - Versão: 5 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGENCIA/EMERGENCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE. 

Tempo Minim° 1 dias.  

Tempo Maximo 30  dias.  

Capanema, 12 de Margo de 2024. 

JONAS WELTER 
Protocolista 

,STP 500.2073x rptProcessoProtocolo 04160505902, 12/03/2024 07:52:05  

Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 531 / 2024 

Requerente  JONAS WELTER CPF: 041.605.059-02  

Contato: JONAS WELTER -  

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - SOLICITAÇÃO DE ADITIVO - Versão: 5 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGENCIA/EMERGENCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE. 

Tempo Minimo 1 dias. 

Tempo  Maximo 30 dias. 

Capanema, 12 de Margo de 2024. 

JONAS WELTER  
Requerente  

SIP 500.2073x rptProccssoProtocolo 04160505902, 12/03/2024 07:52:05 



Município de Capancma — PR 
Secretaria Municipal de Saúde 

SOLICITACAO DE ADITIVO 

A 
SECRETARIA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, através do Secretário  Jonas 
Welter,  vem, por meio desta, solicitar seja ADITIVADO  o quantitativo total do Contrato 
Administrativo n." 59/2023 e solicita: 

a) a confecção de aditivo contratual de prazo para 12(doze) meses para vinculação 
da atividade a ser acrescida com objeto estipulado no Contrato Administrativo n° 59/2023, 
proveniente da Inexigibilidade de Licitação n° 2/2023, firmado com a contratada 
SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. 

A presente solicitação almeja, portanto, seja ADITIVADO o seguinte 

LOTE: 01 
ITEM: 01 
CÓDIGO: 65819 
DESCRIÇÃO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA 
DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 
(24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 
TOTAL A SER ADITIVADO: RS 405.329,88 (quatrocentos e cinco mil, 
trezentos e vinte c nove reais e oitenta e oito centavos). 

Em atenção ao Memorando Interno n" 01/2023/PGM, passo a apresentar as 
justificativas para a solicitação do termo aditivo, bem como instruo o presente requerimento 
com os documentos necessários: 

JUSTIFICATIVA: 
A solicitação acima tem por propósito manter ininterruptamente os serviços 

públicos de urgência e emergência de alta complexidade, "porta aberta" do Hospital  Sao  
Francisco, aos pacientes capanemenses. 

Os valores para o pagamento "porta aberta" do Hospital São Francisco são 
pactuados entre Associação dos Municípios do Sudoeste do Estado do Paraná - AMSOP, em 
consonância  corn  os 27 municípios de abrangência da 8 RS. 

Rua  Aimorés,  1681— Centro — 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saude@capanema.pr.gov.br  



Município de Capanema - PR 
Secretaria ivIunicipal de Saúde 

DOCUMENTOS EM ANEXO: 

a) solicitação (via  e-mail)  de orçamento pela Secretaria competente; 
b) declaração de existência de recursos financeiros; 
c) certidões negativas (Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e de 
Regularidade do FGTS); 
d) declaração subscrita pelo(a) Fiscal do Contrato, Ana Carolina de Souza  
Bantle,  a respeito da regularidade dos serviços já prestados pela contratada. 

Município de Capanema, Estado do  Parana  - Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 11 dias de março de 2024. 

JONAS Assinado de forma digital por 
JONAS WELTER:04160505902 WELTER:041605059 Dados: 2024.03.11 16:50:11 

02 -0300' 

Secretaria  Municipal de  Saúde  
Jonas Welter  

DECLARAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO  

Declaro que os produtos/serviços vêm sendo fornecidos/prestados de forma 
satisfatória, conforme requisitos definidos em contrato, não existindo até a apresente data 
fatos que desabonem a sua conduta e responsabilidade. 

ovvk 

..•;e1; 

Ana Carolina de Souza  Bantle  
Fiscal da Contratação 

Rua  Aimorés,  1681- Centro - 85760-000 CNPJ: 09157.931/0001-72 
Fone:(46)3552-1431 E-mail: saudeCa.),capanema.pr.gov.br  



11/03/2024, 16:47 SoftSul Webmail :: RE: ADITIVO DE CONTRATO 

RE: ADITIVO DE CONTRATO 

o 

 

!. A  

De francisco sao <nf.hsf@outlook.com> 

Para  Administração Saúde - PM Capanema -  Marisa  <admsaude@capanema.pr.gov.br> 

Data  2)24-03-1116:37 

Tendo em vista esta aceito o contrato perante toda a documentacao enviada. 

Att: 

MATEUS LOU RENÇO 
Fone (46) 999767863 

Auxiliar Administrativo/Setor de Licitações 

Sociedade Hospitalar Beltronense LTDA 

nf.hsf@outlook.corn 

Hospital 
São 
Francisco 

De: Administração Saúde - PM Capanema -  Marisa  <admsaude@capanema.pr.gov.br> 

Enviado: sexta-feira, 8 de março de 2024 09:37 

Para: rithsf@outloolt.com  <nthsf@outlook.com> 

Assunto: ADITIVO DE CONTRATO 

rezado Fornecedor! 

Tendo em vista o final da vigência do Contrato Administrativo n.o 59/2023, proveniente da Inexigibilidade de Licitação n.o 02/2023, tendo como 

objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, para 13 de 

março de 2024, esta Secretaria solicita que a Contratada se manifeste quanto ao interesse em aditivar o Contrato por um período de 12 meses, 

considerando base de índice de reajuste constante no contrato vigente. 

Em caso de resposta positiva ao aditivo de contrato, enviar documentação descrita a seguir para darmos andamento ao processo: 

• CONTRATO SOCIAL COM ÚLTIMA ALTERAÇÃO CONSOLIDADA SE HOUVER; 

• CNPJ; 

• FGTS; 

• CERTIDÃO TRABALISTA; 

• CERTIDÃO FEDERAL; 

• CERTIDÃO ESTADUAL; 
• CERTIDÃO MUNICIPAL. 

No aguardo. 

Att,  

Marisa  Pontin 

aslaaaigteka  wanting  L.,. 
(46)3552-1431 

(46)99975-9474 WhatsApp 

Município de Capanema-PR 

Secretaria de Saude 

https://webmail.capanema.pr.gov.br/?_task=mailksafe.lkuid=332608,mbox=INBOXkaction=printkextwin=1 1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 032576856-29 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.812.519/0001-07 
Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 03/05/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (04/01/2024 15:16:34) 
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Município de Capanema - PR 

A Sra. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Agente de Contratação/Chefe do Departamento de 

Contratações Públicas  

Corn  relação ao Processo de Inexigibilidade n° 2/2023, Contrato Administrativo/ 
n° 59/2023, objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR, informo que há dotação orçamentária para Aditivo conforme orçamento abaixo: 

Dotações 

Exercício 
da 
des  Desa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa  

Grupo da fonte 

2024 3150 09.001.10.302.1001.2092 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 3160 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
11 dia(s) do mês de março de 2024  

Tec. s CRC: -046483/0-2 

CPF 723.903.959-53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 --www.capanetna.prov.br  



40? MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

*4: 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA  
CNN:  77.812.519/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emrtida as 09:48:56 do dia 06/11/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/05/2024. 
Código de controle da certidão: 2DD2.159F.2F25.20E7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 
N°48111/2023 

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10413 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ALVARÁ: 20220712 
ENDEREÇO:  AV  PORTO ALEGRE, 99- CENTRO CEP: 85601480 Francisco Beltrão - PR 
ATIVIDADE: Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela 
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar 
quaisquer dividas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em 
relação ao período abrangido por esta certidão. 

DATA DE EMISSÃO: 19 / 12 / 2023 
DATA DE VALIDADE: 16 / 06 / 2024 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA LICITAÇÃO 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH9Z4X2HE2UU 

A autenticidade desta certiclfto deverá ser confirmada na  Internet,  no endereço wwwfranciscobeltrao.prgov.br  

Certidão emitida gratuitamente 

Qualquer rasura invalidará este documento. 

pela internet em: 19/12/2023 00:04:51 
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Imprimir 

CA IXA  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

77.812.519/0001-07 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

RUA PORTO ALEGRE 99 / CENTRO / FRANCISCO BELTRAO / PR / 85601- 
480 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/02/2024 a 18/03/2024  

Certificação Número: 2024021802193334418155 

Informação obtida em 04/03/2024 16:18:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

CNPj- 77.812.519/0001-07 

Francisco Beltrão Estado do Paraná 

TERMO DE DECLARAÇÃO 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, sociedade empresária, estabelecida 

em Francisco Beltrão-PR, na Avenida Porto Alegre, 99, Centro, CEP-85.601-480, 

inscrita no CNI3j/MF sob n° 77.812.519/0001-07, com atividade de atendimento 

em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências, abaixo 

assinada pelo seu representante legal, vem por meio deste instrumento declarar 

para os devidos fins e de pleno direito, de que não se enquadra na relação dos 

serviços da retenção do INSS, mencionadas nos Artigos 111 e 112, da Instrução 

Normativa RFB 2110/2022, além de que os serviços serão realizados na sede da 

declarante, portanto estando isenta de tal retenção. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente para que se cumpra seus feitos. 

Francisco Beltrão-PR, 30 de agosto de 2023 

SOCIEDADE HOSPITALAR ;SZLIA°  DdEe  Hf oOr mS TdAT A"Rl r  

BELTRONENSE BELTRONENSE 

LTDA:77812519000107 
L

D

T

a

D

d 

 .

s

2 7

2

8

0 

 1

2 

 2

3 

 5

0

1 

8

9 0

3 

 0
0 

 0107 

1052:08 -0300 

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA 

MAICO TREVISOL 

Administrador 

CPF-040.587.699-80 



veo/ 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 77.812.519/0001-07 
Certidão n°: 885657/2024 
Expedição: 04/01/2024, As 15:20:07 
Validade: 02/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  77.812.519/0001-07, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http: //www.tst. j  us  .br) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e suges: cnc1170,:st.jus.br 
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Procuradoria-Geral do Município - PGM 

PARECER JURÍDICO N° 56/2024 

REQUERENTE: SELOG  
AREA  ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ORGÃO INTERESSADO: SAÚDE 
ASSUNTO: Análise do pedido de prorrogação de vigéncia da contratação. Serviços  continuos  e 
essenciais. Renovação do quantitativo. Inexigibilidade de Licitação n° 2/2023. Contrato n° 59/2023. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Serviços médico-hospitalares complementares de média e alta 
complexidade. 

EMENTA: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA 
DA CONTRATAÇÃO. SERVIÇOS CONTÍNUOS. 
RENOVAÇÃO ANUAL DO QUANTITATIVO. AUSÊNCIA 
DE REAJUSTE OU REVISÃO-. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS (LEI N° 14.133/2021). PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da PGM o presente PA, 

contendo solicitação de prorrogação da vigência da contratação indicada alhures, conforme razões e 
justificativas constantes no processo. 

E a síntese do necessário. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Considerações iniciais  
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos do  art.  53, da Lei n° 

14.133/2021, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não 
cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 
Administração ao tragar os parâmetros do(s) produto(s)/serviço(s) entendido(s) como necessário(s). 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do objeto do aditivo solicitado 
não constitui tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, 
em razão da omissão grosseira do setor competente nas descrições ou nas justificativas necessárias. 

Ante as questões acima suscitadas, analisaremos os aspectos relacionados à legalidade do feito. 

2.2. Da Prorrogação do prazo de vigência da contratação  
A presente alteração contratual deve ser analisada sob os seguintes fundamentos previstos na Lei 

n° 14.133/2021:  

"Art.  107. Os contratos de serviços e fornecimentos  continuos  poderão ser prorrogados. 
sucessivamente, respeitada a vigência  maxima  decenal, desde que haja previsão em edital e que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratadó ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes." 

Destarte, depreende-se do  art.  107 da Lei n° 14.133/2021 a possibilidade de prorrogação do 
contrato, em se tratando de serviços  continuos  c os  preços serem vantajosos para a Administração. 

Avenida Governador Pedro Viriato  Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanema.prgov.br Página: 
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Por meio de uma interpretação lógica e sistemática, em se tratando de serviços  continuos,  
possível concluir que os limites estabelecidos no  art.  125 da Lei n° 14.133/2021 são aplicáveis dentro 
de um mesmo exercício financeiro, não sendo aplicável tal limitação quando da eventual prorrogação 
dos serviços  continuos  para o exercício financeiro seguinte e assim sucessivamente, ate o limite de dez 
anos indicado no  art.  107 do mesmo diploma legal. 

Caso não fosse essa a interpretação, o quantitativo de todas as licitações/contratações, cujo objeto 
configura um serviço ou fornecimento continuo, deveria prever a estimativa de consumo relativo a 10 
(dez) anos, o que se mostra desarrazoado. 

Filio-me à interpretação de que, em se tratando de serviços  continuos,  é permitida a renovação do 
quantitativo contratual original, na integra, anualmente, cujo limite de acréscimos, no montante de 25% 
indicado na lei de regência, relaciona-se com os eventuais acréscimos necessários dentro de um mesmo 
exercício financeiro. 

Por seu turno, a prorrogação pleiteada não aumenta os preços praticados, logo, entendo que a 
prorrogação contratual sem reajustes ou revisão, neste momento, demonstra a vantajosidade para a 
administração, visto que os valores vigentes não serão alterados. 

Outrossim, convém frisar que a prorrogação contratual em análise, per si, não contempla qualquer 
pedido de reequilibrio contratual, o pleito de aditivo é limitado ao prazo da vigência contratual e 
renovação do quantitativo. 

Com efeito, a PGM não encontra óbices a prorrogação contratual. 

2.3. Do prazo de prorrogação contratual.  
A Secretaria interessada pleiteia a prorrogação contratual pelo prazo de 12 (doze) meses. 
Pois bem. 
Considerando que não  hi  impedimento legal para a prorrogação contratual pelo prazo pleiteado, 

na visão desta Procuradoria, não se vê oposição à extensão contratual na forma pleiteada. 

2.4. Da minuta do termo aditivo.  
Deve ser utilizada a minuta do termo aditivo anexa a este parecer. 

2.5. Recomendações  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato 
improbidade administrativa, nos termos da Lei 8.429/92, bem como em desrespeito Lei 
Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei n° 10.028/2000, que criou outros tipos penais (crim 
contra as finanças públicas), de modo a tomar mais efetivos os principio constitucionais d 
Administração Pública  (art.  37/CF). 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, esta Procuradoria orienta pela possibilidade da prorrogação contratual, 

pelo prazo de  um ano, desde que: 
a) seja utilizada a minuta do termo aditivo anexa; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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b) seja realizada a conferencia e expedição de certidão sobre a regularidade da 
documentação de habilitação, de modo a comprovar que a contratada ainda satisfaz os 
requisitos de habilitação; 

c) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
d) a assinatura do aditivo contratual pelas partes; 
e) a publicação do extrato do aditivo no Diário Oficial Eletrônico do Município; 
f) disponibilização dos documentos, na integra, no sitio eletrônico oficial do Município. 

o parecer. 

Mun ipio de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Carninh • o Colono ao dia 1 de março de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
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1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 59/2023, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR e 
SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado o(a) SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA.,  
CNN'  sob o n° 77.812.519/0001-07, também já qualificado(a) nos autos, doravante designado(a) 
CONTRATADO, estando as partes sujeitas as normas da Lei N° 14.133/2021, ajustam o presente termo 
aditivo ao contrato administrativo n'59/2023, decorrente do processo de Inexigibilidade de licitação 
2/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 56/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 59/2023 pelo prazo  
dc  1 (um) ano, a contar a partir & dia seguinte ao seu vencimento. 

CLAUSULA SEGUNDA - Renova-se, por completo, o quantitativo e o valor previsto no contrato 
original, da seguinte forma: 

Item 
Código do 
produto/ 
serviço 

Deserigdo do produto/serviço 
Unidade 

de medida 
Quanti- 

dade 
Prego 

unitário 
Prego total 

1 65819 

• 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA 

(24 HORAS), DE MEDIA E ALTA. 

COMPLEXIDADE. 

MÊS 12 32.592,40 391.108,80 

CLÁUSULA TERCEIRA - 0 presente termo aditivo terá eficácia a partir da data de sua assinatura por 
parte do Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA QUARTA As demais clausulas do contrato originário,  ndo atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema. Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono,  ao  dia 12 do mês de março  dc  2024. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal  

CAROLINE HANNEMANN  
Representante  Legal 

CAROLINE HANNEMANN LTDA  
Contratado  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.prgov.br PAgina: 1 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com relação ao Processo de Inexigibilidade n° 2/2023, Contrato Administrativo/ n° 59/2023, 
objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  
HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA 
PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. Acato o Parecer Jurídico n° 
56/2;024 pelo aditivo de Prazo de Vigência e Valor. 

Solicito ao Departamento de Contratações Pública para que tome as devidas Providências no 
sentido da elaboração do Termo Aditivo. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica —  Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 12 dia(s) 
do mês de Março de 2024 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capancina.pr.gov.br  



Gmail - ADITIVO PARA ASSINATURA- CAPAN EMA PR 

-- . 1 22 

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema@gmail.com>  

26/03/2024, 10:51 

Gmail 

ADITIVO PARA ASSINATURA- CAPANEMA PR 
1 mensagem 

Licitacao Capanema Parana <licitacao.capanema@gmail.com> 
Para: fat.conven os@hsfpr.com.br  

26 de março de 2024 As 10:50 

BOM DIA FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER 

— 1  1° aditivo ao contrato 59-2023.pdf 
—I  163K 

httos://mail.aooale.com/mail/u/0/?ik=c1df9d19d3&view=ot&search=all&permthid=thread-a:r-2317220239665993971&simpl=msa-a  7-1991680899 ... 1/1 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusta Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Aceleração Econômica e Inovação: João Pedro  Markus  
Secretária de Infraestrutura e Urbanismo: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de  Saute: Jonas Welter  
Secretário de Viação e Obras: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema -  Parana  
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1° Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Akhieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS  
1.0 Termo Aditivo ao Contrato n°59/2023, que entre si celebram o 
MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR e SOCIEDADE HOSPITALAR 
BELTRONENSE LTDA. 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO 
DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado o(a) 
SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA., CNPJ sob o n° 
77.812.519/0001-07, também já qualificado(a) nos autos, doravante 
designado(a) CONTRATADO, estando as partes sujeitas as normas 
da Lei N° 14.133/2021, ajustam o presente termo aditivo ao contrato 
administrativo n° 59/2023, decorrente do processo de Inexigibilidade 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

TERÇA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 2024 - EDIÇÃO 1407 
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• 

de licitação n° 2/2023 e de acordo com o Parecer  Jurídico n° 56/2024, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo n°59/2023 pelo prazo de 1 (um) ano, a contar a partir do dia 
seguinte ao seu vencimento. 

CLAUSULA SEGUNDA - Renova-se, por completo, o quantitativo e o 
valor previsto no contrato original, da seguinte forma: 

Item 
Código do 
produto/ 
serviço 

Descrição do prosiuto/serviyo 
Unidade 

de 
medida 

Qiiiiiitiiiiick
i  

Preço 

unitriu 
Prrço totut 

65819 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDIC:A 
!MESTA DORA DE SERVIÇOS  MEDICOS  
HOSPITALARES, PARA COMPLEMEN-
TAÇÃO DOS SRRVICOS DE URGENCIA : 
P.MERGENCIA (24 HORAS).  DR  MEDIA  F. 
ACTA COMPLEXIDADE. 
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CLAUSULA 

CLAUSULA 

Município 
Ecológica 

TERCEIRA - 0 presente 
da data de sua assinatura por 

QUARTA - As demais 
atingidas por este Termo, permanecem 

assim estarem ajustados firmam 
teor e forma. 

de Capanema, Estado do 
- Estrada Parque Caminho 

de 2024. 

AMÉRICO  owl  
Prefeito Municipal 

termo aditivo terá eficácia 
parte do Prefeito Municipal. 
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do Colono, ao dia 12 do 
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LEIS 

Concede 
remunerará 
Tutelares 
do Poder 
providências. 

0 PREFEITO 

e demais 

servidores 
Executivo 

Servidores 
provimento 

n° 11.738/2008, 
nacional. 

No 1.884, DE 26 DE MARÇO DE 2024. 

revisão geral anual e reajuste dos vencimentos e demais verbas 
rias dos Servidores Públicos Ativos, Inativos, Conselheiros 

e servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão 
Executivo Municipal, altera a Lei n°1.850/2023 e dá outras 

MUNICIPAL 
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

1° Concede-se a revisão geral anual e reajuste dos vencimentos 
verbas remuneratórias contidas na legislação municipal 

Servidores Públicos Ativos, Inativos, Conselheiros Tutelares e 
ocupantes de cargos de provimento em comissão do Poder 
Municipal, no percentual total de 5% (cinco por cento). 

A revisão geral anual e reajuste de que trata caput deste artigo 
concedidos a partir do mês de  max-go  de 2024 para todos os 

Públicos, Conselheiros Tutelares e servidores públicos de 
em comissão. 

A revisão geral anual e o reajuste dos vencimentos dos profission-
magistério, bem como dos cargos de Agente Comunitário de 
e Agente de Combate a Endemias, serio pagos retroativamente, 
o mês de janeiro de 2024. 

Os vencimentos básicos dos profissionais do magistério, revis-
e reajustados pelo percentual previsto no caput deste artigo, 

não atingirem o piso salarial da categoria previsto na Lei Federal 
serio revisados e reajustados de acordo com o piso 

Os vencimentos básicos dos cargos de Agente Comunitário de 
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1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 59/2023, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR e 
SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado 
nos autos, e de outro lado o(a) SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA., CNPJ sob o n° 
77.812.519/0001-07, também já qualificado(a) nos autos, doravante designado(a) CONTRATADO, estando 
as partes sujeitas as normas da Lei N° 14.133/2021, ajustam o presente termo aditivo ao contrato 
administrativo n° 59/2023, decorrente do processo de Inexigibilidade de licitação n° 2/2023 e de acordo com 
o Parecer Jurídico no 56/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 59/2023 pelo prazo de 1 
(um) ano, a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento. 

CLAUSULA SEGUNDA - Renova-se, por completo, o quantitativo e o valor previsto no contrato original, 
da seguinte forma: 

Item 
Código do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Unidade de 
medida 

Quanti- 
dade 

. . Preço unitário Preço total 

1 65819 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS MEDICOS  

HOSPITALARES, PARA COMPLEMENTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 

HORAS), DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 

MÊS 12 32.592,40 391.108,80 

CLÁUSULA TERCEIRA - 0 presente termo aditivo terá eficácia a partir da data de sua assinatura por 
parte do Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA QUARTA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
perrnanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 12 do mês de março de 2024. 

MAICO 
TREVISOL:0405876 
9980  

Assinado de forma digital por 
MAICO TREVISOL:04058769980 
Dados: 2024.04.29 09:50:29 
-0300' 

AMÉRICO B13LLÉ 
Prefeito Municipal 

MAICO TREVISOL 
Representante Legal 

SOCIEDADE HOSPITALAR 
BETRONENSE LTDA 

Empresa 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ no 75.972.760/0001-60 —www,capanema.pr.gov.br  



ADITIVO ASSINADO 

Assunto: ADITIVO ASSINADO 

De: "apoiolicitacao1@capanema.prgov.br" <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 
Data: 29/04/2024, 14:19 

Para: nf.hsf@outlook.com  

4 or-4 
I 

!' 

Boa tarde! 

Segue em anexo o 1° termo aditivo ao contrato 59/2023, referente ao processo de 
inexigibilidade 02/2023, assinado por ambas as partes. 

Atenciosameite 

Barbara Ilkiu 

Anexos: 

CCO 002894.pdf 268KB 

I
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Entregue: ADITIVO ASSINADO 

Assunto: Entregue: ADITIVO ASSINADO 

De: <postmaster@outlook.com> 

Data: 29/04/2024, 14:19 

Para: <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

nf. hsf@outlook.com  

Assunto: ADITIVO ASSINADO  

'PG 

       

Original-Envelope-Id: <3ae69965-ccbd-4407-bbac-bf81117864a1@capanema.pr.gov.br>  

Reporting-MIA: dns;CPVP152MB4576.LAMP152.PROD.OUTLOOK.COM  
Received-From-MTA: dns;mailserver2.softsul.net  
Arrival-Date: Mon, 29 Apr 2024 17:19:34 +0000 

Final-Recipient: rfc822;nf.hsfpoutlook.com  
Action: delivered 
Status: 2.0.0 
Diagnostic-Code: smtp;250 2.0.0 OK 

X-MS-Excharge-Organization-SenderRecipientCommunicationState: NE 
X-MS-Exchange-Organization-SenderRecipientCommunicationState-V4: NE 
X-MS-Exchange-Organization-InternalOrgSender: False 
Received: from SN7PR18CA0012.namprd18.prod.outlook.com  (2603:10b6:806:f3::35) 
by CPVP152MB4576.LAMP152.PROD.OUTLOOK.COM  (2603:10d6:103:159::10) with 
Microsoft SMTP Server (version=TLS1_2, 
cipher=TLS_ECDHE_RSA_WITH_AES_256_GCM_5HA384) id 15.20.7519.35; Mon, 29 Apr 
2024 17:19:34 +0000 
Received: from SA2PEPF000015C8.namprd03.prod.outlook.com  
(2603:10b6:806:f3:cafe::5a) by SN7PR18CA0012.outlook.office365.com  
(2603:10b6:806:f3::35) with Microsoft SMTP Server (version=TLS1_2, 
cipher=TLS_ECDHE_RSA_WITH_AES_256_GCM_5HA384) id 15.20.7519.35 via Frontend 
Transport:, Mon, 29 Apr 2024 17:19:33 +0000 

Authentication-Results: spf=pass (sender  IP  is 177.220.151.229) 
smtp.mail-:rom=capanema.pr.gov.br; dkim=none (message not signed) 
header.d=none;dmarc=bestguesspass action=none 
header.from=capanema.pr.gov.br;compauth=pass reason=109 

Received-SPF: Pass (protection.outlook.com:  domain of capanema.pr.gov.br  
designate; 177.220.151.229 as permitted sender) 
receiver=protection.outlook.com; client-ip=177.220.151.229; 
helo=mailserver2.softsul.net; pr=C 

Received: From mailserver2.softsul.net  (177.220.151.229) by 
SA2PEPF00,3015C8.mail.protection.outlook.com  (10.167.241.198) with Microsoft 
SMTP Server (version=TLS1_2, cipher=TLS_ECDHE_RSA_WITH_AES_256_GCM_5HA384) id 
15.20.7544.18 via Frontend Transport; Mon, 29 Apr 2024 17:19:32 +0000 

X-IncomingTopHeaderMarker: 

OriginalChecksum:64D73AE81472C7DD6B01A68F87BFCD0418418B3BF887988BF47360C27165810C;UpperCa! 

Received: from [192.168.0.53] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] 

(may be forged)) 
(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 43THJTZA014656 
for <nf.hsf@outlook.com>; Mon, 29 Apr 2024 14:19:29 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" kAasY4kGHrAUXYKYs08GbtD5" 
Message-ID: <3ae69965-ccbd-4407-bbac-bf81117864a1@cap,anema.pr.gpv.br> 

1 of 7 29/04/2024, 14:23 



Rose ia Kriger ecker Pàani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Município de ; 
Capanema - PR 127 

DESPACHO 

Corn  relação ao processo de inexigibilidade 2/2023 CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURiDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA (24 HORAS), DE MEDIA 
E ALTA COMPLEXIDADE, PARA PESSOAS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR. Publique-se no  site:  https://www.capanema,pr.gov.br  da página 106 até o final. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 02 dia(s) do mês de maio de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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